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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2024 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
 
 
PROCESSO Nº: 4878/2024 de 20/09/2024. 

MODALIDADE: PREGÃO  

FORMA: ELETRÔNICO 

EDITAL Nº: 071//2024 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: DIA 29/11/2024 às 09h. 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.   

 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN, através do Gabinete do 

Prefeito, localizado na Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy 

Gasparian/RJ, a pregoeira e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 005/2024/GP de 03/01/2024, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tendo como critério de julgamento o 

MENOR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,  e legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a “contratação de empresa para a prestação de serviços de 

comunicação em nuvem, com ramais físicos e virtuais (softphones), em atendimento as necessidades 

da Secretária Municipal de Administração de Comendador Levy Gasparian/RJ”, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   
 
2.1. Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão pelo código de despesa abaixo 

enumerado do orçamento vigente do Município de Comendador Levy Gasparian: 
 

SECRETARIA DOTAÇÃO 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FICHA FONTE 

ADMINISTRAÇÃO 20.22.00.04.122.0003.2.011 3.3.90.30.00 044 1720 

 
 
2.2. O demonstrativo contendo a estimativa prevista encontra-se no processo n° 4878/2024, no valor total 
máximo de R$ 115.803,60 (cento e quinze mil e oitocentos e três reais e sessenta centavos). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL 

1 

SERVIÇO DE TELEFONIA 30 
CANAIS SIMULTÂNEOS; UMA (1) 

ASSINATURA SERVIÇO 0800 E TRI 
DÍGITO ALCANCE NACIONAL 

FRANQUIA ILIMITADA BRASIL FIXO 
E MÓVEL; SOLUÇÃO IP PABX; UMA 

(1) INTERFACE DE 
GERENCIAMENTO; CINQUENTA 

(50) LICENÇAS DE RAMAIS TIPO I 
FRANQUIA ILIMITADA FIXO E 
MÓVEL, TERMINAL IP TIPO I e 

SOFTPHONE MOBILE; VINTE (20) 
LICENÇAS DE RAMAIS TIPO II 
FRANQUIA ILIMITADA FIXO E 

MÓVEL, TERMINAL IP TIPO II e 
SOFTPHONE MOBILE; VINTE (20) 
LINHAS MÓVEIS COM LIGAÇÕES 

ILIMITADAS BRASIL (FIXO E 
MÓVEL) E PACOTE DE DADOS DE 

10GB (DEZ GIGABYTES) 

12 MÊS R$ 9.650,30 R$ 115.803,60 

VALOR TOTAL: R$ 115.803,60 

3.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema de compras 

(http://177.74.113.110:8079/comprasedital/). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://177.74.113.110:8079/comprasedital/
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3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Será concedido o tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.7.  NÃO PODERÃO DISPUTAR DESTA LICITAÇÃO: 

3.7.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.7.8. Agente Público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9.  Pessoas Jurídicas reunidas em consócio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
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3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.7.3 e 3.7.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.3 e 3.7.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. O critério de julgamento adotado na presente licitação é o menor preço global. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

4.6. Após a fase de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas. 

4.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

4.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

4.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DA PROPOSTA 

5.1. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

5.1.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.2. Valor mensal ou unitário ou anual e total do item; 

5.1.3. Marca ou Fabricante; 

5.2. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ESCRITA (ANEXO I) 

5.2.1. O licitante deverá anexar sua proposta escrita nos seguintes termos: 

5.2.2. A proposta de Preços da licitante, em documento idêntico ao ANEXO I, elaborado pela licitante em 

seu papel timbrado, devidamente preenchida, sem alternativas, opções, emenda, ressalvas, borrões, rasuras 
ou entrelinhas, e dela deverão constar: 
 
5.2.3. Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta 
licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e-mail; 
 
5.2.4. Descrição clara dos itens cotados, de acordo com as especificações do Termo de Referência - ANEXO 
II deste edital; 

 
5.2.5. Cotar preço unitário, subtotal e preço total em moeda nacional; 
 
5.2.6. Conter descrição clara e detalhada do(s) item(ns) cotado(s), possibilitando a sua completa avaliação;  
 
5.2.7. Obedecer rigorosamente a disposição de ordem dos itens; 
 
5.2.8. Contemplar 100% (cem por cento) dos quantitativos fixados; 
 
5.2.9. Mencionar no lugar do preço N/C (não cotado) no caso de não haver interesse em cotar algum item; 
 
5.2.10. Indicação do prazo de validade da Proposta de Preço de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
entrega à Pregoeira; 
 
5.2.11. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta e, caso persista o interesse do município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta 
por igual prazo. 
 
5.2.12. ANTES DA APRESENTAÇÃO DE SUA PROPOSTA, A LICITANTE DEVERÁ FAZER 
MINUCIOSA PESQUISA SOBRE O OBJETO DA CONTRATAÇÃO, NÃO A ISENTANDO DE 
RESPONSABILIDADE SOBRE A CORRETA AVALIAÇÃO DOS SEUS ORÇAMENTOS E 
PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DO OBJETO, ARCANDO COM OS EVENTUAIS PREJUÍZOS 
CONSEQUENTES. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 

trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso 

aceita pela Administração. 

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.12. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 02 (dois) 

minutos. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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6.12. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 

crescente de valores. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, 

e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.12.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei; 

6.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

6.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. Empresas brasileiras; 

6.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.  

7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

7.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos 

os participantes. 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 37 do Decreto nº 48.778, de 30 

de outubro de 2023. 

7.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

7.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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7.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

8.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

8.1.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

 

8.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

8.1.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

8.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

8.1.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.1.7. A empresa participante deverá ainda anexar no sistema de pregão eletrônico, o documento do(s) seu(s) 

representante(s) legal(ais), do CPF, da sua Carteira de Identidade, ou de outra equivalente. 

8.1.8. A licitante deverá apresentar as seguintes declarações: 
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8.1.8.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

8.1.8.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

8.1.8.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.1.8.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, conforme previsto no art. 93 da Lei Federal nº 8213/91; 

8.1.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.1.11. A falsidade das declarações neste Edital sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.1.12. Anexar CRC (Certificado de Registro Cadastral) do SICAF;   

8.1.13. Certidão Negativa da licitante e de seu(s) representante(s) legal (ais), emitidas pelo Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Justiça. (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.14. Certidão Negativa da licitante e de seu(s) representante(s) legal (ais), emitidas pelo Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

8.1.15. Certidão Negativa da licitante e de seu(s) representante(s) legal (ais), emitidas pelo Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.1.16. Caso conste Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

8.1.17. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º) 

8.1.18. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

8.1.19. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

8.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 
 
8.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuições Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto licitado; 
 
8.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta de Regularidade relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou através da Certidão Positiva com efeitos de Negativa;  
 
8.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa de Débitos do Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), bem como a respectiva Dívida Ativa ou através da 
Certidão Positiva com efeitos de Negativa, todas do domicílio ou sede da licitante. 
 
8.2.4.1. Para as empresas sediadas no Estado do Rio de Janeiro, a Certidão da Dívida Ativa exigida no 
subitem 10.5.4. deverá ser a expedida pela Procuradoria-Geral do Estado; 
 
8.2.4.2. Para as empresas sediadas em outros Estados, o(s) documento(s) emitido(s) pela Fazenda Estadual 
ou do Distrito Federal, do domicílio ou sede da licitante, para fins de prova de regularidade fiscal, deverá(ão) 
comprovar a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na Dívida Ativa, ou demonstrar de 
outra forma documental tal situação fiscal, podendo, para tanto, estar acompanhado(s) de legislação 
específica ou informação oficial do órgão fazendário. 
 
8.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de 
Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra 
certidão equivalente, na forma da lei; 
 
8.2.6. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa expedida pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). 
 
8.2.7. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF; 
 
8.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

15 

 

8.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.2.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista da MPE somente será exigida no caso de virem a 
ser a adjudicatária deste certame, nos termos do art. 42, da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
8.2.11.  A MPE deverá no entanto, apresentar toda a documentação exigida para efeito de regularidade fiscal 
e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, da LC nº 123/2006).                                                                      
 
8.2.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado a 
MPE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento em que for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
 
8.2.13. A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sendo facultada a 
Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a contratação, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

 

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

 

8.3.1. Certidão(ões) negativa(s) de falência ou concordata expedida(s) pelo Distribuidor da sede da licitante. 
 
8.3.1.1. As licitantes sediadas em outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro, que não seja a comarca de 
Três Rios/RJ deverão apresentar, juntamente com a(s) certidão(ões) negativa(s) exigida(s), declaração 
passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a 
distribuição de falências e concordatas. Não serão aceitas certidões com validade expirada ou passadas com 
mais de 90 (noventa) dias contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização do 
Pregão. 

 

8.3.2. Na recuperação judicial ou extrajudicial, no que concerne a qualificação Econômico-Financeira, a 

jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU, é necessária que a empresa apresente certidão emitida 

pela instância judicial competente pela ação judicial, ou seja, onde tramita o processo, e que comprove que 

está economicamente apta para participar de procedimentos licitatórios. 

 

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.4.1. A CONTRATADA deve possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL 

(Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço; 

8.4.2. A contratada deverá possuir plano de numeração no município permitindo realizar a portabilidade ou 

fornecer números novos, ficando a critério do órgão público; 

8.4.3. A LICITANTE deverá apresentar Declaração da Operadora fornecida pela ABR Telecom, com 

especificação que a mesma está apta a fazer portabilidade numérica, sob pena de desclassificação. 

8.4.4. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, juntamente com sua devida CAT (Certidão de Acervo Técnico), junto ao CREA (Conselho 
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Regional de Engenharia e Arquitetura) e/ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais), contendo a 

indicação do responsável técnico pela execução do objeto, onde comprove que a licitante executou serviços 

similares e compatíveis ao objeto desta licitação. O Atestado deverá conter: 

8.4.4.1. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente; 

8.4.4.2. Local e data de emissão; 

8.4.4.3. Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações; 

8.4.4.4. Período de fornecimento. 

8.4.5. Comprovante de que a licitante possui, ao menos, um responsável técnico na data da abertura das 

propostas, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade 

Técnica (TRT), relativo à execução de serviços de manutenção; 

8.4.6. Certidão de registro da empresa e do responsável técnico junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura) e/ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais), na região onde se situa a 

sede da empresa ou sua filial, em atividade relacionada ao objeto deste Termo de Referência; 

8.4.7. Apresentar Certidão Negativa de Débitos junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações); 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e 

do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob 

pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

 

9.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em 

campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional 

setordelicitacaolevy@gmail.com mediante confirmação de recebimento, contados: 

9.2.1. A partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.2.2. A partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 

9.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

9.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.5. Caberá ao pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-

los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação;  

10.1.4. Fraudar a licitação; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

18 

 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1, 10.1.1 e 10.1.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado.  

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 e 10.1.7, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.2.2, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5,10.1.6 e 10.1.7, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.2.2, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município de Comendador Levy Gasparian/RJ. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-

mail funcional setordelicitacaolevy@gmail.com mediante confirmação de recebimento. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela 

autoridade competente, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO  

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

13. PAGAMENTO 

13.1. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada 

parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto 

neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no artigo 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021. 

13.1.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar ao CONTRATADO para 

que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 

13.2. O CONTRATADO deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento às Secretarias 

Municipais solicitantes. 

13.2.1 No caso de contrato de prestação de serviços com mão-de-obra exclusiva, na forma do art. 50 c/c o 

art. 121, § 3º, II, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 28, I a VII, §§2º e 3º, do Decreto nº 48.817, de 2023, os 

documentos descritos no item 13.2 deverão ser acompanhados: 

13.2.1.1. Do registro de ponto; 

13.2.1.2. Da comprovação de que está pagando as verbas salariais, incluídos adicionais, horas extras, 

repouso semanal remunerado, décimo terceiro salário e outras verbas que, em razão da percepção com 

habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se tratando de 

cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, 

no último caso; 

13.2.1.3. Da comprovação de que está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação, na forma 

prevista na norma coletiva;  

13.2.1.4. Da anotação das Carteiras de Trabalho e Previdência Social; 

13.2.1.5. Do recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;  

13.2.1.6. Do recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados 

até a data de extinção do contrato; 
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13.2.1.7. Comprovante de depósito do FGTS; e 

13.2.1.8. Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação de serviços. 

13.3. Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 13.2, o órgão competente deverá realizar 

consulta ao SICAF para verificar:  

13.3.1 a Manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;  

13.3.2. Se o CONTRATADO foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou 

impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e 

13.3.3. Eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.4. Constatando-se a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

13.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

13.6. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do 

Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla 

defesa. 

13.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do Contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação, ressalvado o disposto no art. 

121, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021, no art. 29 do Decreto nº 48.817, de 2023, e no Termo de Referência. 

13.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura.  

13.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

13.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

13.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

13.10.2. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 

123/2006. 

13.11. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 

atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização monetária e juros de mora pelo IPCA-E, 

calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão 

feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculado pro rata die. 

13.12. O CONTRATADO deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 

42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja 

localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, 

do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 

13.13. Caso o CONTRATADO não esteja aplicando o regime de cotas na forma da Lei estadual nº 7.258, de 

12 de abril de 2016, deste edital e do contrato, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a 

irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato. 

13.14. Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados 

diretamente pelo CONTRATADO, ficando vedada a emissão de empenho do CONTRATANTE diretamente 

aos subcontratados, ressalvada, nos casos de prestação de serviços, a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

13.14.1 A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo CONTRATADO. 

14. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS 

14.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de 

Referência anexo a este Edital. 

15. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato 

ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 

parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 

aceito pela Administração. 

15.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem 

de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 

da aplicação das sanções previstas em Lei. 
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15.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, 

na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço ou inferior ao 

desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 

15.6. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso 

15.4. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

1.6.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerão as deste Edital. 

16.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico (http://177.74.113.110:8079/comprasedital/). 

http://177.74.113.110:8079/comprasedital/
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17. ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL 

17.1. Anexo I- Proposta de Preços; 
17.2. Anexo II- Termo de Referência; 
17.3. Anexo III – Declaração Conjunta; 
17.4. Anexo IV – Minuta de Contrato. 
 
 

 
Comendador Levy Gasparian, 11 de novembro de 2024. 

 

 
Janaina Teles Pires Fernandes 

Pregoeira 
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ANEXO I  

PROPOSTA COMERCIAL - (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2024 

 
Razão Social da Proponente:________________________________________________________ 

 
Endereço Completo:_______________________________________________________________ 
 
Telefone:_____________________________ E-mail:  _____________________________________ 

 
CNPJ:____________________________________________________________________________ 

 
Inscr. Estadual:____________________________ Inscr. Municipal: __________________________ 
 
1- OBJETO 
 
1.1- “Contratação de empresa para a prestação de serviços de comunicação em nuvem, com ramais 
físicos e virtuais (softphones), em atendimento as necessidades da Secretária Municipal de 
Administração de Comendador Levy Gasparian/RJ”. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL 

1 

SERVIÇO DE TELEFONIA 30 
CANAIS SIMULTÂNEOS; UMA (1) 

ASSINATURA SERVIÇO 0800 E TRI 
DÍGITO ALCANCE NACIONAL 

FRANQUIA ILIMITADA BRASIL FIXO 
E MÓVEL; SOLUÇÃO IP PABX; UMA 

(1) INTERFACE DE 
GERENCIAMENTO; CINQUENTA 

(50) LICENÇAS DE RAMAIS TIPO I 
FRANQUIA ILIMITADA FIXO E 
MÓVEL, TERMINAL IP TIPO I e 

SOFTPHONE MOBILE; VINTE (20) 
LICENÇAS DE RAMAIS TIPO II 
FRANQUIA ILIMITADA FIXO E 

MÓVEL, TERMINAL IP TIPO II e 
SOFTPHONE MOBILE; VINTE (20) 
LINHAS MÓVEIS COM LIGAÇÕES 

ILIMITADAS BRASIL (FIXO E 
MÓVEL) E PACOTE DE DADOS DE 

10GB (DEZ GIGABYTES) 

12 MÊS   

VALOR TOTAL:  

 
2- CONDIÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

2.1. A prestação dos serviços será realizada nas condições estabelecidas no Termo de Referência, no edital 
e seus anexos e no termo de contrato, seguindo os parâmetros de qualidade, com emprego de ferramental 
apropriado, e dispondo de infraestrutura e de equipe qualificada suficientes a perfeita execução do objeto 
contratado. 
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3- DADOS BANCÁRIOS 

BANCO: 
AGÊNCIA: 
CONTA CORRENTE: 

 

4. VALIDADE DA PROPOSTA 

4.1. A validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega à Pregoeira. 
 

_______________________, ______ de _______________ de ______. 
(Local e Data) 

______________________________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

Nome: 
RG Nº e Órgão Emissor: 
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ANEXO II  

 

                                                                          TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de comunicação em nuvem, com 

ramais físicos e virtuais (softphones), em atendimento as necessidades da Secretária Municipal de 

Administração Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, de acordo com especificações e 

condições presentes neste documento e seus anexos, parte integrante do presente edital. 

1.2A presente contratação será de natureza continuada pelo período de 12 (doze) meses. 

1.3A presente contratação adotará como regime de execução o menor preço global. 

 

2. QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

ESTIMADA 

  01 

SERVIÇO DE TELEFONIA 30 CANAIS SIMULTÂNEOS; UMA 
(1) ASSINATURA SERVIÇO 0800 E TRI DÍGITO ALCANCE 
NACIONAL FRANQUIA ILIMITADA BRASIL FIXO E MÓVEL; 
SOLUÇÃO IP PABX; UMA (1) INTERFACE DE 
GERENCIAMENTO; CINQUENTA (50) LICENÇAS DE 
RAMAIS TIPO I FRANQUIA ILIMITADA FIXO E MÓVEL, 
TERMINAL IP TIPO I e SOFTPHONE MOBILE; VINTE (20) 
LICENÇAS DE RAMAIS TIPO II FRANQUIA ILIMITADA FIXO 
E MÓVEL, TERMINAL IP TIPO II e SOFTPHONE MOBILE; 
VINTE (20) LINHAS MÓVEIS COM LIGAÇÕES ILIMITADAS 
BRASIL (FIXO E MÓVEL) E PACOTE DE DADOS DE 10GB 
(DEZ GIGABYTES) 

    MÊS            12 

 

3. DETALHAMENTO RESUMIDO DOS ITENS DO OBJETO 

a) SERVIÇO DE TELEFONIA 30 CANAIS SIMULTÂNEOS FRANQUIA ILIMITADA FIXO E MÓVEL: 

Serviço de voz que permite ligações ilimitadas para fixo e celular em todo Brasil. Linha em nuvem, sem 

necessidade de instalação física. Permite 30 ligações simultâneas; 

b) ASSINATURA SERVIÇO 0800 E TRI DÍGITO ALCANCE NACIONAL FRANQUIA ILIMITADA BRASIL 

FIXO E MÓVEL: Serviço de 0800 que permite ligações ilimitadas recebidas de fixo e celular de todo 

Brasil a preço fixo. Permite receber até 1 ligação     simultânea. 

c) SOLUÇÃO IP PABX: PABX nuvem já incluso serviço de hospedagem. 

d) INTERFACE DE GERENCIAMENTO: Portal de administração e configuração do PABX em nuvem. 

e) LICENÇA RAMAL TIPO I: Permite ligações entre ramais e ligações externas. Licença para uso da 

solução de voz incluso telefone IP. Serão 50 (cinquenta) Ramais. 

f) LICENÇA RAMAL TIPO II: Permite ligações entre ramais, ligações externas, vídeo conferência, 

transferência de arquivos e criação de grupos de transferências e captura de chamadas. Licença para 

uso da solução de voz incluso telefone IP e softphone para uso em Smartphones/desktop. Serão vinte 

(20) Ramais. 

g) SERVIÇO INFORMAÇÃO TELEFÔNICA INCLUSO COMODATO DE LINHAS MÓVEIS (VOZ E 

DADOS) 10GB ILIMITADA: Esclarecimentos de dúvidas aos usuários quanto ao uso da solução incluso 
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comodato de linha de celular com ligações Ilimitadas para fixo e móvel em todo Brasil, com 10Gb de 

internet. 

 

3.1 A Solução deverá ser caracterizada como Telecomunicações Unificadas (UC) e Sistema de Telefonia 

Fixa Comutada Virtualizada, composta por um conjunto de equipamentos e sistemas que executem funções 

de Controladora SIP, Media Gateway/Roteador, Session Border Controller (SBC), Sistema de 

Administração/Gerenciamento, Aparelhos Telefônicos IP, dentre outros elementos; 

3.2 O objetivo principal é obter as funcionalidades de comunicação interna e externa em todos os ramais 

VoIP, com garantia de segurança criptográfica e redundâncias em seus funcionamentos, permitindo a 

realização de ligações fixas locais e nacionais ilimitadas, e ligações entre ramais a custo zero; 

3.3 Todos os equipamentos e sistemas fornecidos devem ser tecnicamente compatíveis entre si e 

homologados pela solução de PABX Virtual em Nuvem, a fim de garantir a interoperabilidade da Solução e 

a entrega de todas as suas funcionalidades, especialmente aquelas que são complementares ao protocolo 

SIP; 

3.4 A empresa contratada será responsável pelo fornecimento do serviço de telefonia incluindo o link de voz 

SIP necessário para o funcionamento da solução (30 Canais simultâneos); 

3.5 O serviço deverá considerar a migração da atual estrutura de telefonia da Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas com a operadora atualmente contratada; 

3.6 A Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas possuem 

aproximadamente 70 ramais em DDR;  

3.7 A portabilidade e habilitação dos ramais DDR fazem parte do certame e seus serviços serão executados 

na fase de implantação e serão mantidos por toda a vigência contratual; 

3.8 Todos os números contidos nas faixas de numeração DDR serão implementados e funcionarão junto 

ao PABX IP a ser implementado. Assim, pede-se ao Prestador de Serviços de Telecomunicações o 

fornecimento de Ramais DDR, de tal forma que as ligações entrantes sejam diretamente encaminhadas ao 

seu ramal de destino; 

3.9 Todos os ramais da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas 

solicitados na solução IP PABX, poderão ser DDR (Discada Direta Ramal), podendo receber ligações 

externas diretamente no ramal, ou não DDR, mais conhecido como virtuais. Os ramais virtuais poderão 

receber apenas ligação entre ramais da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas 

unidades externas e efetuar ligações externas, não necessitando receber chamadas externas a rede de 

telefonia da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas; 

3.10 Os serviços de telefonia deverão considerar minutagem ilimitada conforme modalidades descritas no 

item e subitens 5, 5.1 e 5.2; 

3.11 A solução deve ser entregue fim a fim. 

3.12 A contratada deverá fornecer como parte da solução os aparelhos de telefonia, telefones IP’s, 

gateways, ATA’s e HEADSETs de modo que atenda todos os usuários; 

3.13 Os aparelhos deverão ser ofertados na modalidade comodato e seu valor deve ser incluído na 

assinatura do ramal, não gerando assim uma cobrança apartada; 

3.14 Cada ramal deverá ser entregue com aparelho telefônico pronto para uso; 

3.15 Para os sites atualmente com telefones analógicos e que não possuam rede estruturada de voz, o 

serviço será entregue em conexão RJ-11 através de ATA’s ou GATEWAY FXS, com 1 WAN ETH 10/100 e 

01 LAN 10/100. Para conectar aparelhos analógicos existentes; 

3.16 Os aparelhos Headset deverão ser ofertados na modalidade comodato e seu valor deve ser incluído 

na assinatura do ramal, não gerando assim uma cobrança apartada; 
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3.16.1 1% do total de usuários deverão ser atendidos com Headset USB; 

3.16.2 1% do total de usuários deverão ser atendidos com Headset Bluetooth; 

3.17 Os serviços de telefonia fixa deverão prever a portabilidade dos números assinados pela  Prefeitura 

Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas fornecidos atualmente pela Oi – 

Telemar Norte/Leste; 

3.18 Em função da portabilidade, será permitida uma única interrupção nas comunicações, por um período 

não superior a 6 (seis) horas, durante a ativação; 

3.19 A contratada deverá realizar a portabilidade e efetuar os testes necessários ao seu perfeito 

funcionamento; 

3.20 Contratação de empresa especializada que possua licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa 

Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações). 

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 A solução de telefonia IP para a Secretaria Municipal de Administração Comendador Levy Gasparian e 

suas unidades externas deverá atender as comunicações externas e internas das unidades de forma 

totalmente independente. Esta solução de comunicação possui “custo zero” nas ligações originadas e 

finalizadas dentro das unidades contempladas, sem qualquer cobrança na utilização do serviço de telefonia 

fixa oferecido por operadoras deste ramo.  A economicidade é tamanha que chega a alcançar economia em 

torno de até 50%. 

4.2 O detalhamento contido neste Termo de Referência assegurará a execução de serviços de aquisição, 

instalação, configuração, treinamento e manutenção; Busca-se com este projeto a melhoria do serviço de 

telefonia como um todo e a redução de custos operacionais. Tais melhorias irão impactar diretamente na 

execução de serviços que são essenciais para melhor servir a população, garantindo a satisfação dos 

colaboradores e agilidade dos processos das instituições. 

4.3 Considerando as vantagens abaixo relacionadas, da utilização de ramais IP, com protocolo SIP (Session 

Iniciation Protocol), em comparação à utilização de ramais convencionais (analógicos e digitais), optou-se 

pela adoção desta tecnologia. 

4.3.1 Ligações criptografadas; 

4.3.2 Flexibilidade no remanejamento de ramais e ativação de novas localidades; 

4.3.3 Menor custo de manutenção; 

4.3.4 Mobilidade para usuários; 

4.3.5 Recebimento de fax por e-mail; 

4.3.6 Correio de voz centralizado; 

4.3.7 Tarifação e gerência centralizada de toda a rede; 

4.3.8 Menor espaço físico para instalação; 

4.3.9 Eliminação da rede cabeada de voz; 

4.3.10 Implementação de políticas de acesso centralizadas; 

4.4 A implantação da solução proporcionará: eficiência, eficácia, economicidade e melhor aproveitamento 

dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, melhorando o atendimento das seguintes 

necessidades a seguir: 

4.4.1 Reduzir custos operacionais; 

4.4.2 Fornecer às unidades, mobilidade aos usuários da rede corporativa; 
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4.4.3 Integrar e padronizar os recursos de telefonia das unidades, permitindo a gerência e o monitoramento 

centralizado de falhas e de desempenho; 

4.4.4 Estender a utilização de recurso VoIP às unidades descentralizadas; 

4.4.5 Disponibilizar informações precisas e tempestivas para o gerenciamento de despesas com ligações 

telefônicas; 

4.4.6 Implementar novas funcionalidades, como integração com serviços de fax e bilhetagem; 

4.4.7 Prover maior presteza, desempenho e economicidade para os sistemas interativos da Justiça do 

Trabalho, que passarão a ser executados em plataforma tecnológica atualizada, revertendo-se em maior 

produtividade para os usuários internos e externos; 

4.4.8 Permitir e facilitar a expansão futura na planta de telefonia; 

4.4.9 Será dado Tratamento Diferenciado a microempresas (ME´s) e empresas de pequeno porte (EPP`s) 

– conforme disposto no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterado pela Lei Complementar nº 

147/2014); 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.1 A CONTRATADA deve possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a 

ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço; 

5.2 A contratada deverá possuir plano de numeração no município permitindo realizar a portabilidade ou 

fornecer números novos, ficando a critério do órgão público; 

5.3 A LICITANTE deverá apresentar Declaração da Operadora fornecida pela ABR Telecom, com 

especificação que a mesma está apta a fazer portabilidade numérica, sob pena de desclassificação. 

5.4 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome da licitante, juntamente com sua devida CAT (Certidão de Acervo Técnico), junto ao CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura) e/ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais), contendo a 

indicação do responsável técnico pela execução do objeto, onde comprove que a licitante executou serviços 

similares e compatíveis ao objeto desta licitação. O Atestado deverá conter: 

a. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente; 

b. Local e data de emissão; 

c. Nome, cargo, telefone, fax, e-mail e a assinatura do responsável pela veracidade das informações; 

d. Período de fornecimento 

5.5 Comprovante de que a licitante possui, ao menos, um responsável técnico na data da abertura das 

propostas, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade 

Técnica (TRT), relativo à execução de serviços de manutenção; 

5.6 Certidão de registro da empresa e do responsável técnico junto ao CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura) e/ou CFT (Conselho Federal dos Técnicos Industriais), na região onde se situa a 

sede da empresa ou sua filial, em atividade relacionada ao objeto deste Termo de Referência; 

5.7 Apresentar Certidão Negativa de Débitos junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações); 

6. O OBJETO A SER LICITADO CONTEMPLARÁ OS SEGUINTES SERVIÇOS: 

6.1 Do item 1 - SERVIÇO DE TELEFONIA 30 CANAIS SIMULTÂNEOS: SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA 

COMUTADA-STFC (fixo-fixo e Fixo- móvel): para o fornecimento de canais de telefonia com viabilidade 

técnica para DDR a realização de ligações ilimitadas Brasil via SIP ou E1 (R2 Digital/ISDN), de forma 

contínua compreendendo as modalidades: fixo-fixo local e longa distância nacional, fixo-móvel local e longa 

distância nacional ilimitadas, visando atender às necessidades, de acordo com especificações e condições 

presentes neste documento e seus anexos. 
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6.1.1 O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância, compreendem a realização de 

chamadas locais para telefones e para telefones móveis por meio de Troncos, bem como recepção de 

chamadas diretamente nos ramais; 

6.1.1.1 Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 

oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da Prefeitura Municipal de Comendador 

Levy Gasparian e suas unidades externas, para telefones fixo nesta mesma área; 

6.1.1.2 Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 

oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da Prefeitura Municipal de Comendador 

Levy Gasparian e suas unidades externas, para telefones móveis nesta mesma área; 

6.1.1.3 Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas a 

telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD); 

6.1.1.4 Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e destinadas a 

telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD); 

7. Do item 2 - SERVIÇO 0800 E TRI DÍGITO: 

7.1 Discagem Direta Gratuita (DDG), modalidade 0800 no sistema de tarifação reversa (tarifação no destino), 

e Tri Dígito para possibilitar as chamadas receptivas de ligações telefônicas locais, Longa Distância Nacional 

(LDN), originadas de telefones fixos ou móveis, de todo território nacional a preço fixo. 

8. Do item 3: SOLUÇÃO DE PABX CLOUD (SERVIÇO EM NUVEM): 

8.1 A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada na nuvem (Cloud) e utilizar o protocolo SIP (Session 

Initiation Protocol), conforme estipulado na RFC 3261. Isso inclui o fornecimento de serviços avançados de 

telefonia fixa comutada (STFC). 

8.2 Todos os componentes da Solução, incluindo Gateways, roteadores, adaptadores ATA e servidores, 

devem ser capazes de interagir entre si exclusivamente por meio do protocolo SIP, conforme definido na 

RFC 3261. 

8.3 A solução deve cumprir as metas gerais estabelecidas pela Anatel e deve incluir números de discagem 

direta a ramal (DDR) válidos na rede de telefonia nacional. Todos os ramais devem poder ser associados a 

um número público DDR. 

8.4 O datacenter que abrigará a solução PABX Virtual em Nuvem deve estar localizado em território 

brasileiro, de acordo com as exigências legais. 

8.5 A solução PABX Virtual deve garantir redundância geográfica de datacenters para eliminar qualquer 

ponto único de falha. Além disso, ela deve ser projetada com base no layer 3, de modo a não depender do 

layer 2 para maior estabilidade, evitando assim a necessidade de redes com latência inferior a 50ms. 

8.6 O LICITANTE deve fornecer uma planilha de custos e formação de preços que atenda aos requisitos da 

Lei 14.133/21, detalhando todas as composições utilizadas de forma obrigatória. 

8.7 Todas as funções, características e recursos descritos devem ser incorporados ao próprio Sistema de 

PABX em Nuvem, não sendo permitido o uso de sistemas separados, como SBCs, Softswitches ou 

Gerenciadores de Rede. 

8.8 É necessário garantir a disponibilidade ativo-ativo exigida para o Sistema de Telefonia IP. 

8.9 A Solução deve permitir o encaminhamento programado de chamadas para outros destinos telefônicos 

em caso de falha na rede, como números fixos ou smartphonees, com base em números telefônicos. 

8.10 A solução deve ser capaz de rotear chamadas provenientes da rede pública de telefonia (PSTN), de 

outros sistemas internos interligados via IP e de dispositivos SIP integrados à rede. 
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8.11 Todo e qualquer tráfego de carga útil relacionado à solução deve ocorrer em modo ponto a ponto, ponto-

multiponto ou multiponto-multiponto. 

8.12 A infraestrutura de rede local, incluindo switches e cabeamento estruturado, será fornecida pela 

Contratante. 

8.13 A solução deve ser compatível com as principais marcas e modelos de Telefones IP/SIP e Adaptadores 

para Telefones Analógicos (ATA) do mercado, nacionais ou estrangeiros, que utilizem o protocolo SIP 

conforme a RFC 3261, desde que atendam aos requisitos de segurança especificados no Termo de 

Referência. 

8.14 A solução deve ser responsável pelo controle de sessões, recursos de telefonia, roteamento, seleção e 

busca de gateways, tradução de endereços e bilhetagem de todas as chamadas. 

8.15 Deve oferecer suporte para integrações com outros sistemas ou serviços por meio de interfaces como 

SIP, SIP-T, SOAP, CDR, XML, SNMP, CSTA, MGCP e SFTP. 

8.16 Deve ser capaz de integrar-se com serviços de rede DHCP, DNS e NTP. 

8.17 Deve permitir a integração com diretórios corporativos e bases de usuários por meio de LDAP. 

8.18 Deve oferecer suporte para um número ilimitado de usuários/ramais licenciados, sem a necessidade de 

instalação de novos equipamentos ou sistemas. Basta adquirir e ativar as licenças adicionais para aumentar 

a capacidade. 

8.19 Todo o processo de aprovisionamento dos telefones IP deve ser automatizado na mesma solução, 

eliminando a necessidade de inserir manualmente as credenciais de autenticação SIP nos telefones ou nos 

portais de administração. 

8.20 Deve permitir interoperabilidade e comutação tradicional com a Rede de Telefonia Pública Comutada 

(PSTN). 

8.21 A solução de PABX Virtual deverá disponibilizar uma versão softphone free, ou seja, sem custo, para 

quantidade de usuários ilimitados disponibilizando no mínimo as funcionalidades de criação de equipes e 

grupos, chat e compartilhamento de arquivos entre os servidores, criação de sala de reuniões virtuais com 

limite mínimo de tempo de 40 minutos e chamada de voz entre os usuários permitindo assim, a integração 

de todos os servidores à solução de comunicação cloud contratada 

8.22 Soluções ou sistemas baseados ou derivados de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch, ou 

qualquer outro de código aberto, não serão aceitos. 

8.23 É necessário apresentar toda a documentação técnica da solução de PABX em nuvem, incluindo 

Datasheet, em português ou inglês, marca e modelo, como parte da proposta, sob pena de desclassificação. 

8.23.1 O LICITANTE deverá apresentar junto com a proposta a descrição detalhada das características 

técnicas dos itens cotados, que possibilitem uma completa avaliação dos mesmos, através de uma matriz 

ponto a ponto comprovando cada item técnico do edital, com a indicação de evidência, baseado em 

documentos cuja origem seja exclusivamente do fabricante dos equipamentos ou produtos, como catálogos, 

folders, manuais, ficha de especificação técnica, datasheet, prints de tela da solução ou informações obtidas 

em sites oficiais do fabricante através da Internet, indicando as respectivas URLs (Uniform Resource Locator). 

As comprovações devem ser claras, com indicação de documento, página e breve resumo para facilitar a 

pesquisa no momento da análise. Serão aceitos documentos em português ou inglês para comprovações 

técnicas. 

8.24 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA INFRAESTRUTURA DO DATACENTER: 

8.24.1 Para garantir a prestação dos serviços em Nuvem, todas as aplicações necessárias devem ser 

hospedadas em infraestruturas de datacenter ou em plataformas de computação em nuvem especializadas, 

como Amazon, Google ou Microsoft. É fundamental que essas infraestruturas tenham redundância 

geográfica e mantenham compatibilidade com os requisitos especificados ao longo do contrato. 
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8.24.2 No caso de adoção de plataformas de computação em nuvem especializadas (como Amazon, Google 

ou Microsoft), fica estabelecido que todas as exigências mencionadas serão cumpridas. 

8.24.3 Infraestrutura Física; 

8.24.3.1 A infraestrutura do datacenter deve ser baseada em infraestrutura de datacenter ou 

plataformas especializadas de computação em nuvem (por exemplo, Amazon, Google, Microsoft) com 

redundância geográfica, mantendo compatibilidade com os requisitos descritos. 

8.24.3.2 Deve garantir um ambiente físico seguro e controlado, atendendo aos requisitos de 

segurança física e lógica. 

8.24.3.3 O piso elevado deve ter no mínimo três camadas de cabeamento, com vias independentes 

para cabos de energia, lógicos e ópticos. 

8.24.4 Energia  

8.24.4.1 Garantia de total independência no fornecimento de energia em caso de falha da fornecedora 

local. 

8.24.4.2 Deve possuir um sistema de grupo gerador redundante e independente, com acionamento 

automático em caso de interrupção no fornecimento de energia, incluindo capacidade de funcionamento 

contínuo com combustível local. 

8.24.4.3 Deve ter um sistema redundante de baterias para garantir a transição entre o fornecimento 

normal de energia e o grupo gerador. 

8.24.4.4 Garantir alimentação elétrica redundante e independente para os equipamentos. 

8.24.4.5 Deve incluir proteção contra descargas eletromagnéticas, descargas atmosféricas e 

aterramento adequado. 

8.24.5 Climatização 

8.24.5.1 Deve possuir um sistema de climatização que mantenha as condições térmicas ideais para 

os equipamentos, incluindo temperatura, umidade relativa do ar e controle de poluição do ar. 

8.24.5.2 O sistema deve ser redundante com disponibilidade de equipamentos igual a N+1. 

8.24.6 Proteção Contra Incêndio 

8.24.6.1 Deve ter dispositivos tradicionais de prevenção e combate a incêndio, incluindo brigada de 

incêndio, extintores manuais e detectores de fumaça. 

8.24.6.2 Deve possuir detecção eletrônica precoce de gases no ambiente, com sistema integrado de 

alarme monitorado 24/7. 

8.24.6.3 O sistema de detecção automática e supressão de incêndio deve utilizar gás inerte não letal, 

com contingência de sistema hídrico de tubulação seca e extintores manuais de CO2. 

8.24.7 Segurança Física 

8.24.7.1 Equipe de segurança operando ininterruptamente, 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante 

todo o ano, com o auxílio de sistemas de vigilância por vídeo em circuito fechado, que permitem o 

monitoramento das atividades dentro do Datacenter. 

8.24.7.2 Registro das imagens capturadas, com a retenção das gravações por um período mínimo de 30 

dias. 

8.24.7.3 Disponibilidade de profissionais dedicados, devidamente treinados e responsáveis pela segurança 

do acesso ao edifício e aos equipamentos. 
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8.24.7.4 Utilização de sistemas de detecção de tentativas de arrombamento, sensores de abertura de portas 

e câmeras de vigilância para monitorar o acesso às áreas de infraestrutura de rede de energia elétrica, 

incluindo os locais dos geradores, nobreaks e entrada de energia no Datacenter. 

8.24.7.5 Integração com um sistema de alarme e monitoramento em tempo real. 

8.24.7.6 Implementação de mecanismos eficazes para controlar a entrada e saída de pessoas que acessam 

e utilizam a infraestrutura física do ambiente, além de manter registros passíveis de consulta posterior. 

8.24.7.7 Uso de fechaduras eletrônicas que, de acordo com a política de segurança estabelecida, dividem 

a infraestrutura física do ambiente em áreas distintas, com diferentes níveis de restrição, monitorando e 

detectando qualquer tentativa de acesso não autorizado. 

8.24.7.8 Utilização de câmeras de circuito interno de televisão, monitoradas e gerenciadas, cujas imagens 

podem ser consultadas por pelo menos 5 dias, permitindo o rastreamento de indivíduos dentro do ambiente. 

8.24.7.9 Fornecimento de relatórios, mediante solicitação, sobre visitas à infraestrutura física por parte de 

representantes do CONTRATANTE. 

8.24.7.10 Acesso 24 horas por dia, 7 dias por semana, de pessoas, veículos e materiais, com no mínimo três 

níveis de controle de acesso. 

8.24.7.11 A infraestrutura física do ambiente deve atender aos seguintes critérios principais: 

8.24.7.12 Piso elevado e uso de cabos blindados; 

8.24.7.13 Sistemas de detecção e combate a incêndio, incluindo brigada de incêndio, extintores manuais e 

detectores de fumaça; 

8.24.7.14 Sistema automático de extinção de incêndios baseado em agentes gasosos não prejudiciais, como 

FM200 e/ou FE227, que não afetam equipamentos ou seres humanos, atendendo aos padrões internacionais; 

8.24.7.15 Proteção contra diversas ameaças externas, como incêndio, calor, água, gases corrosivos, fumaça, 

umidade, vapores, magnetismo, poeira; 

8.24.7.16 Controle de acesso, incluindo câmeras de vigilância em operação contínua, e infraestrutura para 

prevenir roubos, uso indevido e vandalismo. 

8.24.8 Infraestrutura de Acesso à Internet 

8.24.8.1 O serviço em Nuvem disponibilizado pela CONTRATADA ao CONTRATANTE dependerá 

exclusivamente da Internet do datacenter como meio de comunicação. Diante da criticidade desse serviço, 

e visando garantir alta disponibilidade desse serviço para os usuários, a infraestrutura de acesso à Internet 

do datacenter deverá manter compatibilidade com os seguintes requisitos: 

8.24.8.1.1 Possuir infraestrutura dedicada no Datacenter que garanta o tráfego e demais e serviços exigidos 

nessa Nota Técnica. 

8.24.8.1.2 A CONTRATADA não poderá limitar ou degradar a qualidade dos serviços contratados, de forma 

a prejudicar a qualidade da prestação dos serviços. 

8.24.8.1.3 Prover todos os equipamentos, infraestrutura, cabos de comunicação de dados, e demais 

acessórios com qualidade e dimensionamento adequados. 

8.24.9 Segurança Lógica do Datacenter 

8.24.9.1 A CONTRATADA deverá possuir solução de segurança composta de pelo menos: 

8.24.9.1.1 Detecção de intrusão para o acesso à Internet. Deverá proteger seu perímetro por elementos 

segurança; 

8.24.9.1.2 As regras de segurança devem ser configuráveis e sempre atualizadas de forma a garantir total 

segurança das comunicações dos usuários do CONTRATANTE. 
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8.25 A SOLUÇÃO DEVE POSSUIR MECANISMOS DE SEGURANÇA, COM SUPORTE ÀS 

CARACTERISTICAS APRESENTADAS A SEGUIR E ESTAR LICENCIADA PARA USO DESTES 

RECURSOS: 

8.25.1 Garantir que o acesso ao sistema para fins de administração seja assegurado por robustos métodos 

de autenticação, protegendo assim a integridade do sistema. 

8.25.2 Dispor de um sistema de registro de eventos que permita o acompanhamento e a documentação das 

atividades e incidentes ocorridos. 

8.25.3 Implementar um mecanismo de rastreamento dedicado à auditoria de segurança, que proporcione 

uma visão abrangente das operações realizadas no sistema. 

8.25.4 Incorporar um mecanismo de privacidade para o Protocolo SIP, em conformidade com as 

especificações da RFC 3323. 

8.25.5 Adotar medidas de criptografia para proteger a comunicação dos telefones SIP, garantindo a 

confidencialidade das informações transmitidas. 

8.25.6 Dispor de um serviço de firewall interno para fortalecer a segurança da rede e proteger o sistema 

contra ameaças externas. 

8.25.7 Habilitar suporte para criptografia de mídia através do protocolo SRTP, assegurando a proteção das 

informações transmitidas durante as chamadas. 

8.25.8 Garantir suporte para criptografia de sinalização através do protocolo TLS, ampliando a segurança das 

comunicações. 

8.25.9 Implementar um mecanismo que desconecte automaticamente as sessões após um período de 

inatividade, contribuindo para a proteção do sistema e a privacidade dos usuários; 

8.26 Do item 4: INTERFACE DE GERENCIAMENTO - SERVIÇOS BÁSICOS DE CENTRAIS 

TELEFÔNICAS EXIGIDOS PARA TODOS OS TIPOS DE LICENÇA: 

8.26.1 Transferência de Chamadas: Para redirecionar chamadas para outros usuários ou departamentos. 

8.26.2 Não Perturbe: Oferecendo a opção de definir o status "não perturbe" para evitar chamadas indesejadas. 

8.26.3 Identificação de Chamadas: Suporte para identificação do número do chamador (BINA) e do número 

conectado. 

8.26.4 Chamada em Espera: Para permitir que os usuários recebam chamadas enquanto estão em uma 

chamada ativa. 

8.26.5 Captura de Chamadas: Para permitir que os usuários atendam chamadas destinadas a outros ramais. 

8.26.6 Estacionamento de Chamadas (Call Park): Permitir que chamadas sejam temporariamente 

estacionadas para que outros usuários possam retomá-las. 

8.26.7 Serviços de FAX: Deve ser possível o envio e recebimento de faxes utilizando o protocolo T.38, além 

do envio e recebimento de DTMF de acordo com a RFC 2833. 

8.26.8 Agenda Centralizada Pessoal: Um local onde os usuários possam manter suas agendas de contatos. 

8.26.9 Discagem Rápida: Capacidade de discagem rápida digitando as teclas de 0 a 9. 

8.26.10 Bloqueio de Chamadas: Possibilidade de bloquear chamadas originadas para LDN (longa distância 

nacional), LDI (longa distância internacional), chamadas para smartphone e chamadas para números 0300, 

0500 e 0900 por terminal. 

8.26.11 Desvio de Chamadas: Suportando desvios incondicionais, por ocupado, por não atendimento e 

indisponível, com a possibilidade de ativação/desativação remota desses desvios. 
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8.26.12 Retorno Automático de Chamada: Opção de ligar automaticamente para o último número que ligou 

para o ramal. 

8.26.13 Grupos de Chamadas: Permitir que usuários dentro de uma área definida pelo Código Nacional 

(Nível de Grupo) sejam organizados em subgrupos para tratamento de chamadas. Os métodos de tratamento 

de chamadas incluem Circular, Regular, Simultâneo e Uniforme. 

8.26.14 É necessário disponibilizar um portal web para a administração dos serviços com pelo menos três 

níveis de acesso: 

8.26.14.1 Nível Master: Este nível terá controle total sobre todas as localidades e recursos. 

8.26.14.2 Nível Localidade: Permitirá a administração por localidade, com um administrador designado para 

cada localidade. Esses administradores terão visibilidade apenas dos recursos associados à sua respectiva 

localidade. 

8.27 Nível Usuário: Os usuários do serviço de telefonia terão a capacidade de administrar os serviços 

atribuídos aos seus próprios ramais. 

9. Do item 5: LICENÇAS DE RAMAL TIPO I - Deverá suportar todas as facilidades descritas abaixo: 

9.1 Ser do mesmo fabricante da solução de comunicação ofertada; 

9.2 Trata-se das licenças de ramal Tipo I, para Terminal IP de mesa; 

9.3 Captura de Chamadas: Um membro de um grupo poderá puxar a chamada que foi direcionada para 

outro membro; 

9.4 Chamada em Espera: Possibilidade de colocar uma chamada em espera, para efetuar outra atividade 

ou ligação; 

9.5 Rechamada: Permite que um Ramal, ao ligar para outro que esteja ocupado, realize uma rechamada 

quando o número de destino desocupar, mediante a digitação de um código; 

9.6 Função Cadeado: Permitir que uma Ramal seja bloqueado, via senha, pelo usuário; 

9.7 Não perturbe: Permitir que o ramal fique indisponível para receber chamadas até que a configuração 

seja retirada; 

9.8 Transferência: Permitir o envio de uma chamada para outra linha; 

9.9 Plano de Chamadas: Permitir que o administrador configure perfis de chamadas de entrada/Saída para 

um usuário; 

9.10 Conferência Nº + 2: Permitir que um usuário faça uma conferência entre a linha do usuário e mais 2 

outras linhas; 

9.11 Deverá possuir serviço de correio de voz com função de recebe os recados deixados quando a ligação 

não for atendida. 

10. Do item 6: LICENÇAS DE RAMAL TIPO II - Deverá suportar no mínimo as facilidades da Licença 

Tipo I e as descritas abaixo: 

10.1 Ser do mesmo fabricante da solução de comunicação oferecida; 

10.2 Suporte a até 5 dispositivos por usuário, incluindo aparelhos, softphones móveis e softphones para 

pc (desktop ou notebook). 

10.3 Compatibilidade com Softphones para Windows 10, Mac/iOS 10 ou versões superiores, bem como 

Android. 

10.4 Função Siga-me para situações de Não Atendimento, Ocupado ou Temporário. 

10.5 Discagem Abreviada: Capacidade de atribuir códigos curtos de 2 dígitos a números frequentemente 

discados. 
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10.6 Histórico de Chamadas: Visualização das últimas 10 chamadas realizadas, perdidas e recebidas. 

10.7 Música em Espera para entretenimento enquanto uma chamada está em espera. 

10.8 Estacionamento de Chamadas (Call Park). 

10.9 Grupo de Captura para gerenciar chamadas. 

10.10 Captura Direta de chamadas. 

10.11 Conferência com suporte para até 15 participantes simultâneos, permitindo adicionar participantes 

pelo telefone. 

10.12 Monitoramento de Status de Linhas (BLF) com telefones IP compatíveis. 

10.13 Ramal Chefe-Secretária; 

10.14 Opção de Configurar até 10 números telefônicos para Toque Simultâneo. 

10.15 Toque Serial com configuração de até 10 números telefônicos para chamadas sequenciais. 

10.16 Transferência de dispositivos: o usuário que possuir mais de um dispositivo poderá, quando em 

conversação, puxar a chamada para qualquer outro dispositivo que possua. Este procedimento poderá ser 

feito várias vezes durante a chamada. 

10.17 Status de Presença com opções de ocupado, disponível, ausente, offline e em reunião. 

10.18 Configuração manual de todos os status pelo usuário. 

10.19 Ativação automática do status de ocupado durante chamadas telefônicas. 

10.20 Integração com plataformas Outlook e Gmail. 

10.21 Ativação automática do status ausente após inatividade no teclado do computador. 

10.22 Vídeo Chamada; 

10.23 Compartilhamento de desktop e aplicativos, bem como transferência de arquivos; 

10.24 A sala de reunião virtual pessoal deve permitir uso imediato, sem a necessidade de convites, mas 

também oferecer a opção de enviar convites quando necessário; 

10.25 Os participantes devem receber notificações e podem entrar na sala de reunião ao aceitar o convite;  

10.26 Sala de reunião virtual pessoal com capacidade para acomodar até 1000 participantes, tanto internos 

quanto externos. Todos os participantes devem ter acesso aos recursos de áudio conferência, vídeo 

conferência, compartilhamento de desktop e chat.; 

10.27 A sala de conferência virtual pessoal deverá garantir que até mesmo os participantes externos 

tenham acesso aos mesmos recursos que os participantes internos. 

10.28 Deverá oferecer a capacidade de gravar as reuniões para fins de registro e referência futura. 

10.29 Deverá ser compatível com leitores de tela, assegurando a acessibilidade para deficientes visuais. 

10.30 Deverá disponibilizar legendas em tempo real para melhorar a compreensão durante as reuniões. 

10.31 Deverá permitir a integração de intérpretes para facilitar a comunicação entre participantes de 

diferentes idiomas. 

10.32 Deverá incluir um quadro branco (White Board) para colaborações em tempo real durante as 

reuniões. 

10.33 Deverá proporcionar transcrições automáticas de todas as interações dos participantes, não se 

restringindo apenas aos organizadores. Isso promove acessibilidade, precisão de registros, igualdade de 

participação e eficiência nas reuniões, beneficiando todos os envolvidos. 
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10.34 Deverá oferecer suporte para tradução em tempo real em, pelo menos, 100 idiomas diferentes. 

10.35 Deverá permitir o envio de mensagens e compartilhamento de arquivos de forma ilimitada entre os 

participantes. 

10.36 Deverá possibilitar a transmissão ao vivo das reuniões no YouTube ou Facebook para um alcance 

mais amplo. 

10.37 Permitir o envio de mensagens em formato de video com recurso de compartilhamento de tela no 

chat colaborativo, sendo possível gravar o vídeo dentro do próprio chat, sem a necessidade de ter que anexar 

arquivo externo; 

10.38 Não será aceito solução apartada tipo Webinar para atender ao requisito técnico do item 10 e seus 

respectivos subitens da LICENÇA DE RAMAL TIPO II. 

10.39 Compatibilidade com sistema operacional Linux, com suporte mínimo para a distribuição Ubuntu, 

sem a necessidade de emuladores Windows/Mac. Essa tecnologia proporcionará flexibilidade e 

acessibilidade aos usuários que utilizam sistemas operacionais Linux, em particular a distribuição Ubuntu. 

Esse recurso garante que um público mais amplo, principalmente aqueles envolvidos na área de tecnologia, 

possam acessar e utilizar a solução de comunicação sem a necessidade de emuladores ou sistemas 

operacionais adicionais, resultando em uma experiência consistente e eficaz. Os recursos mínimos 

disponíveis para utilização no Linux devem incluir:": 

10.39.1 Chamadas de voz; 

10.39.2 Chat individual e em grupo; 

10.39.3 Organizar e participar de reuniões mesmo que com recursos limitados; 

10.40 Os recursos da solução devem ser disponibilizados de forma nativa, não sendo aceitos recursos 

disponibilizados através de integrações ou bots, visando garantir a integridade, segurança e confiabilidade 

da solução, evitando possíveis vulnerabilidades decorrentes de dependências externas, proporcionando um 

ambiente mais controlado e eficiente. 

11. SBC – SESSION BORDER CONTROLLER: 

11.1 É necessário integrar à plataforma um Session Border Controller que permita o acesso seguro de 

Telefones SIP e Softphones SIP pela Internet, com as especificações a seguir: 

11.2 O sistema deve ser implantado em um servidor na nuvem, com características de hospedagem 

totalmente alinhadas (idênticos) à solução de comunicação em nuvem. 

11.3 Essencialmente, o Session Border Controller deve ser desenvolvido pelo mesmo fabricante da solução 

de comunicação em nuvem. Essa abordagem é fundamental para garantir uma alta interoperabilidade, 

assegurar a compatibilidade com os demais componentes da solução, oferecer suporte otimizado e 

simplificar a integração e resolução de problemas, em conformidade com as funções descritas neste 

contexto. 

11.4 Deve ser capaz de conduzir sessões com terminais SIP que envolvam comunicação de voz e vídeo.  

11.5 Deve oferecer suporte para a terminação e mediação do tráfego utilizando os protocolos RTP/SRTP. 

11.6 Deve permitir o transporte seguro das informações por meio do protocolo TLS. 

11.7 Deve ser compatível com os protocolos IPv4 e IPv6 em modo de pilha dupla, o que possibilita a conexão 

com usuários remotos e troncos SIP. 

11.8 Deve oferecer suporte para a configuração de VLAN para conexões com localidades remotas. 

11.9 Deve permitir a manipulação do cabeçalho SIP, o que é essencial para o correto encaminhamento de 

chamadas e mensagens SIP. 

11.10 Deve ser compatível com SIP trunking e ser capaz de configurar perfis SIP de operadoras de telefonia. 
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11.11 Deve possibilitar a configuração de roteamento estático. 

11.12 Deve ser apto a lidar com múltiplas interfaces de rede ou sub-redes. 

11.13 Deve oferecer suporte para redundância, garantindo a disponibilidade do serviço em caso de falhas. 

11.14 Deve permitir a monitoração da qualidade de serviço (QoS) para assegurar um desempenho adequado 

da comunicação. 

11.15 Deve ser compatível com os protocolos DNS (Domain Name System) e NTP (Network Time Protocol) 

para resolução de nomes de domínio e sincronização de tempo. 

11.16 Deve oferecer suporte aos protocolos SSH (Secure Shell) e HTTPS (Hypertext Transfer Protocol 

Secure) para garantir a segurança das comunicações e da administração do sistema. 

11.17 A CONTRADADA deverá garantir que haja atualização de versões estáveis das plataformas de 

software e atualização de versões de firmware do SBC durante todo o período da contratação; 

12. SERVIÇO DE INFORMAÇÃO TELEFÔNICA: 

13. Disponibilizar um canal direto em horário comercial de atendimento para abertura de O.S caso houver 

eventuais eventualidades. (Perda, roubo, extravio de linhas, reparo, ativação de roaming ou qualquer 

demanda e dúvida do cliente; 

14. Repassar a empresa, mediante protocolo, todas as informações acerca das solicitações feitas às 

operadoras, assim como informar todos os contatos mantidos e procedimentos adotados, para os fins do 

objeto em tela; 

15. Enviar, sempre que solicitado, relatórios mensais de consumo por usuário, extrato por linha, análise e 

contestações de todas as faturas e autorização mensal de cada uma das faturas da operadora, na seguinte 

forma; 

16. Disponibilização de relatórios gerenciais; 

17. Geração de relatórios em formato analítico, sintético e/ou gráfico; 

18. Relatórios de inventário; 

19. Relatórios de auditoria e contestações; 

20. Relatórios de informações para subsidiar regras de uso; 

21. Identificação de discrepâncias e distorções; 

22. Relatórios específicos para fiscalizações e auditorias internas; 

23. Iniciar os procedimentos de reparos e manutenção das linhas móveis em até sessenta minutos após a 

indisponibilidade e concluir a manutenção até cinco horas após a abertura do chamado de manutenção; 

24. Informar a cada sessenta minutos, quanto ao status da manutenção e previsão de restabelecimento do 

serviço; 

25. Cessão em comodato de vinte (20) linhas móveis operadora Claro, com ligações ilimitadas fixo/móvel 

para qualquer outra operadora em todo território nacional e com 10Gb (dez gigabytes) de internet cada; 

26. A cada nova contratação de serviço de informação telefônica será fornecido em comodato: 01 (uma) 

linha móvel da operadora Claro, com ligações ilimitadas fixo/móvel para qualquer outra operadora em todo 

território nacional e com 10Gb (dez gigabytes) de internet; 

27. APARELHOS TELEFÔNICOS IP TIPO I: (Compõe o item 5) - Os aparelhos telefônicos devem ser 

homologados pela ANATEL e possuir as seguintes características mínimas: 

27.1 Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir maior 

interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a integração e 

resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento de 
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Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de homologação 

e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

27.2 Deve estar obrigatoriamente em conformidade com as normas técnicas brasileiras em vigor, controladas 

pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, no que concerne a interligação com a rede pública 

de telefonia, devendo ser apresentado o respectivo Certificado de Homologação emitido pela ANATEL até a 

data de entrega do produto; 

27.3 Cor predominante (mais de 60% da superfície): preta ou cinza escuro;  

27.4 Deverá ser utilizado em mesa ou parede;  

27.5 Deverá possuir total compatibilidade das funcionalidades a solução de comunicação ofertada; 

27.6 Deverá vir com o cabo patch-cord padrão RJ-45, com pelo menos 1,5 metros para conexão à rede local; 

27.7 Deverá acompanhar todos os acessórios necessários à sua instalação e uso, e licenças de uso de 

software por tempo indeterminado; 

27.8 Deverá ser entregue com o último release de software disponível na data da aquisição; 

27.9 Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda a 

documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os aparelhos, 

em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

27.10 Deverá possuir auto provisionamento via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS; 

27.11 Deverá possuir 4 teclas de linha com LED com pelo menos duas cores, 04 contas SIP, 5 teclas de 

facilidades: mensagem, headset, redial, mute e viva-voz, e teclas de controle de volume; 

27.12 Deverá permitir conferência de 5 vias; 

27.13 Deverá possuir, no mínimo, display/tela LCD colorido com no mínimo 2,4" e 320x240 pixel; 

27.14 Deverá ser compatível com os protocolos SIP RFC2543/RFC3261, HTTP/HTTPS, UDP/TCP/DNS-

SRV (RFC3263), QoS 802.1p/Q camada 3ToS DSCP, SRTP, TLS, AES, IEEE802.1X, IPV6, 

LLDP/CDP/DHCP e ICE; 

27.15 Deverá possuir portas Ethernet 10/100/1000 Mbps, PoE Integrado padrão IEEE802.3af classe 2; 

27.16 Deverá ser compatível com os codecs de áudio G.711(A/u), Opus, G.722, G.723.1, G.726, G.729, 

G.729 A, iLBC; 

27.17 Deverá possuir os métodos de discagem rápida através de um toque, hotline; 

27.18 Deverá possuir as tecnologias de voz VAD, CNG, AEC, PLC, AJB, AGC; 

27.19 Deverá possuir inclinação ajustável em dois ângulos e suporte de parede; 

27.20 Deverá possuir os recursos: desvio de chamada, chamada em espera, transferência, conferência, 

escuta em grupo, SMS, chamada de emergência, rediscagem, retorno de chamada, atendimento automático, 

agenda telefônica até 1000 entradas, lista negra, agenda telefônica externa XML/LDAP, discagem inteligente, 

histórico de chamadas: discadas/recebidas/não atendidas/encaminhadas, ajuste manual ou automático de 

data e hora, pesquisa, importação e exportação de agenda; 

27.21 Deverá possuir no mínimo 6 teclas de navegação/ menu; 

27.22 Deverá possuir viva-voz (Full-duplex) com AEC; 

27.23 Deverá possuir firmware unificado e gerenciamento de dispositivos; 

27.24 Deverá possuir fonte externa e cabo LAN; 

27.25 Os aparelhos telefônicos IP deverão ser fornecidos como serviço, conforme a demanda e permitir 

pagamentos mensais; 
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27.26 Todos os aparelhos telefônicos deverão ser novos, de primeiro uso e acompanhados dos manuais, 

não serão aceitos equipamentos reformados ou recondicionados; 

27.27 Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda a 

documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os aparelhos, 

em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

27.28 Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação;.  

28. APARELHOS TELEFÔNICOS IP SEM FIO – Tipo II: (Compõe o item 6)  - Os aparelhos telefônicos 

devem ser homologados pela ANATEL e possuir as seguintes características mínimas: 

28.1 Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir maior 

interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a integração e 

resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento de 

Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de homologação 

e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

28.2 Deve estar obrigatoriamente em conformidade com as normas técnicas brasileiras em vigor, controladas 

pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, no que concerne a interligação com a rede pública 

de telefonia, devendo ser apresentado o respectivo Certificado de Homologação emitido pela ANATEL até a 

data de entrega do produto; 

28.3 Cor predominante (mais de 60% da superfície): preta ou cinza escuro; 

28.4 Deverá ser sem fio possibilitando a mobilidade do servidor público; 

28.5 Deverá ter um alcance da base de até 300 metros em ambientes externos e até 50 em ambientes 

internos; 

28.6 Deve possuir recurso de cadeado no telefone; 

28.7 Deverá acompanhar todos os acessórios necessários à sua instalação e uso, base, e licenças de uso 

de software por tempo indeterminado; 

28.8 Deverá acompanhar o suporte para uso no cinto; 

28.9 Deverá ser entregue com o último release de software disponível na data da aquisição; 

28.10 Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda a 

documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os aparelhos, 

em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

28.11 Deverá possuir, no mínimo, display colorido LCD de 1,8 polegadas e resolução mínima de 128x160 

pixels; 

28.12 Deve permitir realizar a configuração de IP via DHCP, devendo suportar também atribuição de 

endereço IP fixo, caso não seja configurado via DHCP; 

28.13 Deverá ter, no mínimo, 2 teclas de funções; 

28.14 Deverá possuir teclas de navegação; 

28.15 Deverá possuir porta para headset 3,5mm; 

28.16 Deverá possuir Viva-voz (Full-duplex); 

28.17 Deverá permitir alimentação através de Power over Ethernet, padrão 802.3af, Classe 2, incorporada 

ao aparelho; 

28.18 Fornecer fonte externa através de adaptador de energia 100~240 VAC  ou adaptador PoE, caso a 

Contratante não tenha disponibilidade de portas PoE; 
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28.19 Deverá implementar, no mínimo, os protocolos de áudio G.711a, G.711μ, G.729a,G.726, Internet Low 

Bitrate Codec (iLBC) e OPUS; 

28.20 Deverá possuir áudio HD; 

28.21 Deverá possuir áudio conferência de 3 vias; 

28.22 Deverá permitir a troca de chamadas; 

28.23 Deverá possuir aprovisionamento automático; 

28.24 Os aparelhos telefônicos IP deverão ser fornecidos como serviço, conforme a demanda e permitir 

pagamentos mensais; 

28.25 Todos os aparelhos telefônicos deverão ser novos, de primeiro uso e acompanhados dos manuais, 

não serão aceitos equipamentos reformados ou recondicionados; 

28.26 Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda a 

documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os aparelhos, 

em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

28.27 Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação; 

29. HEADSET USB – Tipo I 

29.1 Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir maior 

interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a integração e 

resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento de 

Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de homologação 

e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

29.2 Deverá ser fornecido headset para o uso do Softphone PC; 

29.3 Deve possuir como cor predominante preto ou grafite; 

29.4 Não será permitido o fornecimento de placas de rede USB não integradas no próprio fio do headset; 

29.5 Deve possuir fone de ouvido e microfone em um único dispositivo; 

29.6 Deve possuir isolamento de ruído; 

29.7 Deve ser do tipo “tiara”,  

29.8 Deverá ser monoauricular com protetores auriculares multiaxiais, 

29.9 Deve possuir controle de volume acoplado no próprio cabo; 

29.10 Deve possuir função “mudo” no acoplado no próprio cabo; 

29.11 Deverá ser homologado pela ANATEL; 

29.12 Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação. 

30. HEADSET BLUETOOTH – Tipo II 

30.1 Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir maior 

interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a integração e 

resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento de 

Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de homologação 

e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

30.2 Deverá ser fornecido headset para o uso do Softphone PC; 

30.3 Deve possuir como cor predominante preto ou grafite; 
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30.4 Não será permitido o fornecimento de placas de rede ou outro equipamento não integrado no próprio 

headset bluetooth; 

30.5 Deve possuir fone de ouvido e microfone em um único dispositivo; 

30.6 Deve ser do tipo “tiara”; 

30.7 Deverá ser biauricular bluetooth; 

30.8 Deve possuir protetor da orelha almofadado multiaxial; 

30.9 Deve possuir controle de volume acoplado no próprio fone de ouvido; 

30.10 Deve possuir alcance mínimo de 100 metros entre estação base e headset; 

30.11 Deve possuir alto-falantes em HD; 

30.12 Deve possuir cancelador de ruído no microfone; 

30.13 Deve possuir compatibilidade com todas as principais plataformas UC; 

30.14 Deverá possuir o recurso de atender chamadas automaticamente quando desencaixado e encerrar 

chamadas automaticamente quando encaixado na base; 

30.15 Deverá possuir controle de chamadas, incluindo atender chamadas, encerrar chamadas, reter/retomar 

(para várias chamadas), ativar/desativar o som, aumentar e diminuir o volume; 

30.16 Deverá possuir tecnologia wi-fi DECT 6.0; 

30.17 Deverá vir acompanhado de todos os acessórios bem como a estação base; 

30.18 Deverá ser homologado pela ANATEL.  

30.19 Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação. 

31. SISTEMA DE SUPRIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA ALTERNATIVA (No Break): 

31.1 Fornecimento de dispositivo para autonomia de energia elétrica, dimensionadas para garantir o 

funcionamento dos servidores que forem instalados nas dependências do Contratante, por período mínimo 

de 06 (seis) horas contínuas e ininterruptas, no caso de falta de alimentação – energia elétrica; 

31.2 Todo o sistema de suprimento de energia elétrica deve ter proteção efetiva contra sobretensões e 

sobrecorrentes; 

31.3 Todos os equipamentos energizáveis devem ser conectados aos sistemas de aterramento existentes 

nos locais das instalações; 

32. LINKS DE INTERNET 

32.1 A CONTRATANTE deverá fazer o correto dimensionamento da infraestrutura, em cada site, de acordo 

com o número de ramais solicitados pelos responsáveis de cada setor, para que o serviço prestado tenha a 

qualidade na comunicação de voz, segurança e confiabilidade atendendo aos níveis de serviço acordados, 

ajustando e corrigindo sempre que necessário; 

32.2 A CONTRATANTE deverá dimensionar e entregar a banda necessária dos links, bem como todos os 

equipamentos necessários para operacionalização, a ser utilizada para o serviço de telefonia IP 

disponibilizado em cada uma das localidades relacionadas neste Termo de Referência; 

32.3 Os links deverão ser entregues em roteador da CONTRATANTE; 

32.4 Os links entregues, para cada uma das localidades, deverão permitir a comunicação com qualidade, 

sem ocorrência de atrasos e/ou metalização na voz; 

33.IMPLANTAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO DO SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VOIP 
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33.1 PROJETO EXECUTIVO 

33.1.1 A empresa vencedora deverá entregar o Plano Executivo no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar 

da assinatura do contrato, contendo informações detalhadas da solução fornecida, bem como, todas as fases 

do projeto (planejamento, instalação, configurações, paradas de produção e testes); 

33.2 IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO NA SEDE: 

33.2.1 Os serviços pertinentes à implantação incluem: instalação, testes, ativação, documentação e 

orientação técnica aos usuários do sistema; 

33.2.2 Neste processo será definido, em conjunto com a Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 

e suas unidades externas e a Contratada, a forma de consolidação das informações, definição do processo 

de implantação/integração da solução adquirida com a solução existente, e conclusão do escopo de 

programações e integrações que deverão ser implementados; 

33.2.3 Os recursos da solução deverão ser configurados pela Contratada, conforme as orientações e 

informações fornecidas pela Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas 

durante a implantação; 

33.2.4 Durante a fase de implantação dos serviços, a Contratada deverá alocar um Gerente de Projetos que 

ficará responsável por planejar, coordenar a equipe de técnicos da Contratada e implantar os serviços nas 

unidades, sendo também o ponto focal (preposto) do contato da Contratada com a Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, durante o período de implantação da Solução de 

Comunicação; 

33.2.5 Deverá ser gerado um caderno de parâmetros que detalha os requisitos e as características técnicas 

da solução para o seu adequado funcionamento no ambiente da Prefeitura Municipal de Comendador Levy 

Gasparian e suas unidades externas atendendo às necessidades previamente identificadas. Este caderno 

deverá conter os parâmetros de configuração dos equipamentos de dados existentes atualmente na 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, visando o tráfego VoIP; 

33.2.6 Para o levantamento dos requisitos a Contratada deverá inspecionar a rede da Prefeitura Municipal 

de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas utilizando-se de ferramentas adequadas. A 

verificação da rede faz-se necessária para evitar pontos de falhas e "gargalos" na rede, provocados pelo 

tráfego de pacotes de voz; 

33.2.7 Quando da data para ativação da solução, a Contratada deverá acompanhar no mínimo durante uma 

semana o comportamento da solução, com a disponibilização de técnicos para atuar na solução de 

problemas; 

33.2.8 A instalação é de responsabilidade da Contratada e compreende a instalação física de todos os 

equipamentos, inclusive telefones IP, componentes e software, bem como ativação das conexões e 

interligações lógicas que compõem a solução contratada; 

33.2.9 As ativações físicas de todo conjunto de Hardware, Terminais IP e testes com o usuário final, deverão 

ser executadas presencialmente pela equipe técnica da CONTRATADA. 

33.2.10 A CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, Certificado Técnico  junto ao 

fabricante da solução de PABX em nuvem ofertada da equipe responsável pela implantação da solução. 

33.2.11 Para execução dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, 

Certificação de pelo menos 01 (um) profissional especializado que possua pós-graduação em gerenciamento 

de projetos e/ou Certificação SCRUM MASTER e/ou PRINCE 2 e/ou PMP ativa, com intuito de gerenciar a 

implantação da solução presente neste Termo de Referência, o mesmo deverá possuir vínculo empregatício 

com a CONTRATADA. 

33.2.12 Deverão ser entregues os manuais do usuário e documentos em que constem as especificações dos 

insumos, suprimentos e/ou materiais a serem utilizados; 

33.3 IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO NO INTERIOR: 
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33.3.1 As instalações deverão obedecer ao mesmo padrão da Sede em todas as unidades do interior, 

devendo proceder à adequação de acordo com as necessidades de cada unidade; 

33.3.2 Os equipamentos serão considerados instalados e ativos somente após o perfeito funcionamento, a 

finalização das orientações à equipe técnica e do ateste técnico por parte da equipe técnica da Prefeitura 

Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas. 

34. CAPACITAÇÃO 

34.1 A capacitação será compreendida por um treinamento na modalidade “hands on”, para um grupo de 5 

servidores indicados pela Contratante, a ser ministrado por instrutor certificado pelo fabricante da solução 

ofertada; 

34.2 O conteúdo programático deve contemplar toda a administração do sistema de telefonia proposto; 

34.3 Fornecer materiais oficiais, apostilas impressas, que abordem todo o conteúdo programático, poderão 

ser fornecidas em inglês, caso inexista em português; 

35. DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO 

35.1 PRAZOS: da prestação dos serviços licitados deverão ser entregues, em até 60 (sessenta) dias corridos, 

após o recebimento da OF. (Ordem de Fornecimento), emitida pela Secretaria de Administração para a 

ativação dos Serviços e das Soluções descritas no edital. 

35.2 Não cumprimento dos prazos para implantação da solução proposta, estabelecidos, sem justificativas 

acatadas pela CONTRATANTE, sujeitará à CONTRATADA: 

35.3 Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 30 (trinta) dias, a 

partir da data para adimplemento da obrigação; 

35.4 Referido prazo poderá ser prorrogado, mediante solicitação formal acatada pela CONTRATANTE. 

35.5 A CONTRATADA deve elaborar cronograma que englobe todas as atividades necessárias para 

instalação, configuração, testes e operação que visem operacionalizar o serviço no ambiente da 

CONTRATANTE. O cronograma deve ser apresentado pela CONTRATADA em até 5 dias úteis após o 

recebimento da Ordem de Serviço. 

35.6 As datas previstas no cronograma para instalação do serviço em cada uma das localidades deverão ser 

previamente acordadas com a CONTRATANTE. 

35.7 A CONTRATADA deve elaborar projeto de arquitetura para instalação e configuração do serviço 

ofertado. O projeto de arquitetura deve ser apresentado em documento pela CONTRATADA em até 5 dias 

úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, o qual deverá ser aprovado pela CONTRATANTE. 

35.8 A CONTRATADA deve efetuar a configuração do serviço de forma a garantir a integração e operação 

do mesmo na infraestrutura de TI da CONTRATANTE. 

36.PRAZOS, LOCAIS DE ENTREGA E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, E RESPONSÁVEL PELO 

RECEBIMENTO: 

36.1 LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Comendador 

Levy Gasparian, localizado na Av Vereador José Francisco Xavier, nº 01 – Centro – Comendador Levy 
Gasparian/RJ e nas diversas localidades onde serão instalados os ramais conforme ANEXOS I e II; 

36.2 LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

36.2.1 RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: 

36.2.2 A responsabilidade pelo acompanhamento da instalação ficará a cargo do funcionário da T.I . 

36.3 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

36.3.1 Os produtos deverão ser fornecidos com todos os itens acessórios de hardware e software necessários 

à sua perfeita instalação e funcionamento; 
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36.3.2 Os produtos deverão estar acompanhados de documentação técnica completa e atualizada, contendo 

os manuais, guias de instalação e outros pertinentes; 

36.3.3 Todos os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, relacionados nas planilhas do ANEXO I – 

Dimensionamento e Capacidade da Solução, deverão possuir identificações patrimoniais contendo 

nome, logotipo e numeração de patrimônio, que comprovem que tais equipamentos pertencem à 

CONTRATADA; 

36.3.4 A CONTRATADA também deverá fornecer listagem constando todos os equipamentos fornecidos, 

com seus respectivos números de identificação (Patrimônio). Esta listagem deverá ser atualizada todas as 

vezes que houver troca ou substituição de equipamentos; 

36.3.5 A CONTRATANTE efetuará o recebimento do objeto contratado, provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações, e definitivamente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do objeto de acordo com o contrato; 

36.3.6 Em caso de rejeição total/parcial do objeto contratado, substituição ou demais hipóteses de 

descumprimento de outras obrigações contratuais, avaliadas na etapa de recebimento, sujeitarão a 

CONTRATADA à aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

36.4 Recebimento Provisório; 

36.4.1 A CONTRATANTE receberá provisoriamente o objeto contratado, que será decomposto em fases e 

pacotes de entrega mediante emissão de termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 05 (cinco) 

dias úteis após a entrega do objeto; 

36.4.2 O recebimento provisório caberá ao fiscal técnico especialmente designado para acompanhamento e 

fiscalização do contrato decorrente desta proposição; 

37.RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

37.1 A CONTRATANTE efetuará o recebimento definitivo do objeto contratado, que será decomposto em 

fases e pacotes, verificação da qualidade, quantidade e se os itens fornecidos atendem aos requisitos 

estabelecidos no contrato; 

37.2 Ocorrendo problemas durante a execução do recebimento definitivo, estes serão informados à 

CONTRATADA, que deverá providenciar as correções cabíveis;  

37.3 Uma vez verificado o correto funcionamento dos itens entregues, a CONTRATANTE efetuará o 

recebimento definitivo mediante emissão de termo circunstanciado em até 10 (dez) dias úteis após a emissão 

do Termo de Recebimento Provisório; 

37.4 O recebimento definitivo caberá ao responsável da respectiva área contemplada pelo objeto entregue, 

e ao gestor do contrato formalmente designado; 

37.5 O objeto contratado será rejeitado caso esteja em desacordo com as especificações, devendo a 

CONTRATANTE apontar a ocorrência por escrito, detalhando as razões para deixar de emitir o Termo de 

Recebimento Definitivo e indicando as falhas e pendências verificadas; 

37.6 O recebimento definitivo do objeto não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA com 

relação ao funcionamento e configurações divergentes do especificado, durante todo o seu período de 

garantia; 

37.7 O recebimento definitivo é condição indispensável para o pagamento da etapa a ser entregue e inclusão 

no contrato; 

38.DA REINSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CASOS DE MUDANÇA DE ENDEREÇO: 

38.1 Nos casos de mudança de endereço, ou local de instalação dos equipamentos, fica a CONTRATADA 

responsabilizada em realizar o desligamento, transferência e a reinstalação dos referidos equipamentos no 

novo endereço ou novo local, sem ônus para o CONTRATANTE; 
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38.2 Em caso de transferência de endereço ou mudança de local de funcionamento, o desligamento, a 

transferência e a reinstalação dos equipamentos da solução contratada poderão ser realizados em dia não 

útil, comprometendo-se a CONTRATADA a restaurar o pleno funcionamento de todos os equipamentos, 

serviços e funções, no próximo dia útil à data agendada para o seu desligamento; 

38.3 Fica estipulado que a infraestrutura interna, cabeamento e rede (switches), serão de responsabilidade 

do CONTRATANTE; 

39.SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E MONITORAMENTO: 

39.1 A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico e manutenção corretiva nas modalidades remota e 

on-site, durante a vigência do contrato, para os equipamentos integrantes da solução ofertada, bem como 

em todos os pontos de rede incluindo mudança de local do ponto de rede, a contar da data de entrega do 

produto/serviço, com cobertura para eventuais defeitos e/ou problemas, defeitos de fabricação, mão de obra, 

programação e quaisquer outros problemas que venham a interferir no perfeito funcionamento do sistema; 

39.2 O suporte técnico e a manutenção corretiva, nas modalidades remota e on- site, deverão ser realizados 

em período integral, 24 horas por dia, 07 dias por semana, consistindo na reparação das eventuais falhas do 

produto, de maneira remota ou presencial no local de instalação do equipamento em questão, para realizar o 

reparo ou a substituição de peças e componentes ou programação, que se apresentem defeituosos ou com 

falhas, em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas dos produtos previstos na 

contratação; 

39.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, Portal Web de Atendimento para abertura de 

chamados, além da opção por telefone com atendente, e um número de WhatsApp exclusivo para informação 

e acompanhamento das ordens de serviço, durante toda a vigência contratual. As ferramentas 

disponibilizadas deverão fornecer uma numeração única e sequencial para cada registro, data e hora de 

abertura do chamado e, ainda, permitir o cancelamento e consulta de ordens de serviço; 

39.4 A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico, manutenção corretiva e preventiva, e 

programação remota e presencial durante o período da vigência do contrato; 

39.5 A empresa deverá comparecer nas dependências da Prefeitura Municipal de Comendador Levy 

Gasparian e suas unidades externas pelo menos 01 (uma) vez por mês;  

39.6 A Ordem de serviço deverá ser composta, no mínimo, das seguintes informações: 

39.6.1 Data e número sequencial da requisição; 

39.6.2 Nome e departamento do Requisitante; 

39.6.3 Atividades a serem desempenhadas; 

39.6.4 Assinatura e aceite da Diretoria Requisitante; 

39.6.5 As atividades do suporte técnico especializado serão dispostas, mas não se limitando, em atividades 

de Manutenção Preventiva ou Manutenção Corretiva; 

39.6.6 Manutenção Preventiva - Compreende o monitoramento periódico, in loco no ambiente da 

contratante ou remoto, sendo requisitadas a fim de verificar a saúde dos equipamentos e mitigar riscos devido 

ao uso continuado dos serviços, dentre estes: 

39.6.6.1 Procedimentos técnicos destinados a prevenir a ocorrência de erros e defeitos de forma proativa;  

39.6.6.2 Realização de inspeções nos equipamentos; 

39.6.6.3 Monitoramento periódico de forma a manter sua plena funcionalidade e saúde dos equipamentos; 

39.6.6.4 Análise de logs de sistema e sugestão de mudanças para uma melhor prática de utilização da 

ferramenta. A equipe técnica da CONTRATANTE decidirá sobre a aplicação ou não das recomendações; 

39.6.6.5 Sugerir, preventivamente, a aplicação de novas correções, patches, fixes, updates, service packs, 

novas releases, versions, builds e upgrades; 
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39.7 Manutenção Corretiva - O suporte técnico e a manutenção corretiva, nas modalidades remota e on- site, 

deverão ser realizados a partir de abertura de chamados advindos da Contratante, consistindo na reparação 

das eventuais falhas do produto, de maneira remota ou presencial no local de instalação do equipamento em 

questão, para realizar o reparo ou a substituição de peças e componentes ou programação, que se 

apresentem defeituosos ou com falhas, em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas 

dos produtos previstos na contratação; 

39.8 CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, e 

programação on-site ou remota durante o período da vigência do contrato e respeitando os seguintes Níveis 

Mínimos de Serviços Exigidos (NMSE): 

39.8.1 Serão considerados para efeitos dos níveis exigidos: 

39.8.1.1 Prazo de Atendimento: tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuado pela equipe 

da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas na Central de 

Atendimento da CONTRATADA e o efetivo início dos trabalhos de suporte; 

39.8.1.2 Prazo de Solução Definitiva: tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuado pela 

equipe da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas na Central de 

Atendimento da CONTRATADA e a efetiva solução do problema; 

39.8.1.3 A contagem do prazo de atendimento de solução definitiva de cada chamado será a partir da 

abertura do chamado técnico na Central de Atendimento disponibilizada pela CONTRATADA, até o momento 

da comunicação da solução definitiva do problema e aceite pela equipe da Diretoria de Tecnologia da 

Informação da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, classificados 

conforme as severidades; 

39.8.1.4 Os Níveis Mínimos de Serviços Exigidos (NMSE) serão classificados conforme as severidades a 

seguir: 

39.8.1.5 Severidade ALTA: esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade do uso do(s) 

equipamento(s) e software(s): 

39.8.1.5.1 Prazo de atendimento: 02 horas; 

39.8.1.5.2 Prazo de solução definitiva: 08 horas; 

39.8.1.5.3 O prazo poderá ser estendido se for um problema de hardware ou software do fabricante ou 

solução; 

39.8.1.6 Severidade MÉDIA: este nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não, do 

uso do(s) equipamentos e software(s), estando ainda disponível(is), porém apresentando problemas: 

39.8.1.6.1 Dias Úteis: 

39.8.1.6.1.1 Prazo de atendimento: 04 horas; 

39.8.1.6.1.2 Prazo de solução definitiva: 24 horas; 

39.8.1.6.2 Fins de semana e feriados: 

39.8.1.6.2.1 Prazo de atendimento: 08 horas; 

39.8.1.6.2.2 Prazo de solução definitiva: 48 horas; 

39.8.1.7 Severidade BAIXA: este nível de severidade é aplicado para instalação, configuração, 

manutenções preventivas, esclarecimentos técnicos relativos ao uso e aprimoramento do(s) equipamento(s) 

e software(s), ou seja, chamados técnicos que não requeiram imediato atendimento e/ou solução: 

39.8.1.7.1 Prazo de atendimento: 24 horas; 

39.8.1.7.2 Prazo de solução definitiva: 30 dias; 
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39.8.1.7.3 Não haverá abertura de chamados técnicos com Severidade BAIXA em sábados, domingos e 

feriados: 

39.8.1.7.3.1 O atendimento aos chamados técnicos de severidade ALTA deverá ser realizado on-site, 

quando solicitado pela equipe da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades 

externas, e não poderá ser interrompido até o completo restabelecimento do(s) equipamento(s) e/ou 

software(s), mesmo que se estendam para períodos noturnos, sábados, domingos e feriados. Nesse caso, 

não poderão acarretar custos adicionais ao CONTRATANTE; 

39.9 Todos os serviços de Suporte Técnico Especializado, Manutenção e Apoio deverão ser executados por 

técnicos qualificados e com certificação comprovada pelo fabricante da Solução, sem custos adicionais para 

o CONTRATANTE, durante o período contratual; 

39.9.1 Ao término de cada evento de suporte técnico e manutenção, deverá ser gerado e entregue um 

Relatório de Atendimento Técnico (RAT) com as seguintes características: 

39.9.1.1 Entregue à equipe técnica da CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias após o serviço realizado pela 

CONTRATADA. A CONTRATANTE dará ciência no documento após análise e aceitação do seu conteúdo; 

39.9.1.2 Indicação do tipo de serviço de suporte e manutenção realizada, bem como toda a verificação e 

descrição clara do(s) problema(s) identificado(s), os procedimentos adotados para a sua resolução e o tempo 

de resolução do chamado; 

39.9.1.3 Semestralmente, deverá ser entregue um RELATÓRIO GERENCIAL indicando todos os eventos 

de suporte técnico e manutenção atendidos no período, seguidos de todos os Relatórios de Atendimento 

Técnicos (RAT) elaborados e aceitos. O Relatório Gerencial deverá conter no mínimo: 

39.9.1.3.1 Identificação individual dos chamados atendidos no período; 

39.9.1.3.2 Identificação individual do equipamento ou solução; 

39.9.1.3.3 Identificação individual do tipo de atendimento; 

39.9.1.3.4 Datas de atendimento (abertura e conclusão); 

39.9.1.3.5 Descrição dos atendimentos; 

39.9.1.3.6 Procedimentos adotados para a solução do problema; 

40.OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

40.1 DA CONTRATADA:  

40.1.1 A CONTRATADA deve possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a 

ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço e deverá apresentar junto 

com os documentos de habilitação; 

40.1.2 Fornecer os materiais/produtos de acordo com as especificações e condições expressas neste termo 

e no edital. 

40.1.3 O material/produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de empenho e da 

respectiva nota fiscal, para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 

prazo de validade, as demais exigências legais. 

40.1.4 Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos equipamentos fornecidos, bem como por todo 

transporte e deslocamentos necessários à entrega dos mesmos, não se admitindo, sob nenhum pretexto, 

que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a fabricantes os ônus de qualquer problema que 

porventura venha a ocorrer. 

40.1.5 Entregar os materiais/produtos e executar os serviços constantes deste Termo de Referência 

respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber. 
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40.1.6 Comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles 

referentes, se houver, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão 

contratual e multa; 

40.1.7 Não transferir a terceiros, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade na execução do contrato; 

40.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 

a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990); 

40.1.9 Substituir, nos termos do subitem 40.1.8, o material/produto que apresentar alteração, deterioração, 

imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento; 

40.1.10 Retirar, após notificação, o material/produto rejeitado no prazo máximo de 10 dias corridos, sendo 

que o Contratante não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse 

prazo, podendo dar a destinação que julgar conveniente ao material/produto abandonado em suas 

dependências; 

40.1.11 Exigir que seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependências dos setores 

devidamente identificados com uniforme e crachá; 

40.1.12 Proibir que seu pessoal fique vagando por áreas dos edifícios que não imediatas ao trabalho; 

40.1.13 Responsabilizar-se sobre quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços; 

40.1.14 Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, assim 

como pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização desses; 

40.1.15 Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos 

serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses;  

40.1.16 Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral dos serviços nos prazos 

convencionados com segurança e qualidade; 

40.1.17 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à Prefeitura Municipal 

de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita; 

40.1.18 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas; 

40.1.19 Considerar que a ação de fiscalização da Administração da Prefeitura Municipal de Comendador 

Levy Gasparian e suas unidades externas não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais; 

40.1.20 Comunicar ao Contratante, no limite máximo de 48 (quarenta e oito) horas da data que antecede a 

entrega ou a retirada do produto/etapa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida 

comprovação; 

40.1.21 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

40.1.22 Fornecer telefone e e-mail operantes para comunicação entre as partes; 

40.1.23 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

40.2 DA CONTRATANTE:  

40.2.1 Designar através de portaria os servidores CRSTIANO MOREIRA DA SILVA, Assessor Especial de 

Controle de Equipamento e Material e Matricula: 10458 e MATEUS BONFANTE MARCOLINO, Auxiliar 

Administrativo e Matricula: 51556 para acompanhar e fiscalizar a entrega do material/produto contratado; 
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40.2.2 Zelar pela segurança dos materiais/produtos / materiais/equipamentos, não permitindo seu manuseio 

por pessoas não habilitadas; 

40.2.3 Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades na entrega do objeto contratado; 

40.2.4 Sustar a aquisição do material/produto por estar em desacordo com o especificado ou por outro motivo 

que justifique tal medida; 

40.2.5 Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela prestadora de 

serviços; 

40.2.6 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o 

livre acesso dos técnicos e empregados da prestadora de serviços às dependências dos setores. 

40.2.7 Emitir formalmente Ordem de Fornecimento / Serviço para a Contratada;  

40.2.8 Elaborar juntamente com os fiscais técnico, requisitante e administrativo, o Plano de Inserção; 

40.2.9 Convocar reunião inicial, quando necessário, com todos os envolvidos na contratação; 

40.2.10 Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente contratação, especialmente quanto 

à aplicação de sanções e alterações contratuais; 

40.2.11 Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços;  

40.2.12 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

40.2.13 Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por 

outro motivo que justifique tal medida; 

40.2.14 Acompanhar o prazo de apresentação das notas fiscais, faturas ou congêneres, bem como recebê-

las, atestá-las e encaminhá-las para pagamento; 

40.2.15 Fiscalizar, quando julgar conveniente, nas dependências da prestadora, mesmo sem prévia 

comunicação, a prestação de serviços; 

41.DO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

41.1 O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, com início na data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

41.2 O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao 

seu prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, 

desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes. 

41.3 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

42.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

42.1 Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

42.2 O LICITANTE que causar o retardamento do andamento do certame, não mantiver a proposta, desistir 

do lance ofertado, em forma diversa a prevista neste edital, intentar fraude de qualquer forma ao 

procedimento desta Licitação; ou o vencedor que, convocado dento do prazo de validade da proposta, deixar 

de entregar documentação exigida no EDITAL, apresentar documentação falsa, não assinar o CONTRATO, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes 

penalidades. 

A - Advertência; 

B - Multa no valor de até 10% (dez por cento) do valor da adjudicação; 
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C - Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, sem o prejuízo de multa prevista 

no item acima e no CONTRATO e das demais cominações legais. 

43.DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

43.1 A Fiscalização, com fundamento no art.117 da Lei Federal nº  14.133/21, cabe ao Município, que seu 

critério e por meio dos servidores CRSTIANO MOREIRA DA SILVA, Assessor Especial de Controle de 

Equipamento e Material e Matricula: 10458 e MATEUS BONFANTE MARCOLINO, Auxiliar Administrativo e 

Matricula: 51556, que deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de 

execução  das  obrigações, inclusive quanto  ao desempenho da empresa contratada, sem juízo do dever 

desta de fiscalizar  seus empregados, prepostos ou subordinados. 

44.OBRIGAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. 

44.1 Exercer a fiscalização e acompanhamento por servidores especialmente designados, na forma prevista 

na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

44.2 Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o CONTRATO, diretamente ou por 

prepostos designados; 

45.DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

45.1 O recurso para cobrir as despesas decorrentes da contração do objeto de Pregão correrá por conta do 

seguinte Programa de trabalho; 

SECRETARIA DOTAÇÃO 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FICHA FONTE 

ADMINISTRAÇÃO 20.22.00.04.122.0003.2.011 3.3.90.30.00 044 1720 

 

Secretaria de Finanças Planejamento Desenvolvimento Econômico e Gestão, Subsecretaria de TI. 

46.CONDIÇÕES DE IMPLANTAÇÃO E DE PAGAMENTO. 

46.1 O vencedor do certame deverá implantar cada um dos Módulos dos Sistemas nas Secretarias 

responsáveis e naquelas onde as funcionalidades serão essenciais, definidas após a assinatura do Contrato; 

46.2 O pagamento será realizado proporcional a cada um dos módulos instalados, devendo a cota de 

instalação ser quitada apenas uma só vez quando da implantação, mantendo a cota de gestão mensalmente 

até o fim do contrato. 

46.3 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian mediante 

emissão de Nota Fiscal Eletrônica/Fatura pela CONTRATADA por máquina locada, em até 30 (trinta) dias 

após a execução dos serviços, com o devido ateste da prestação do serviço, mediante ordem bancária, 

emitida e creditada em conta corrente da empresa. 

A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, a descrição completa dos 
produtos/serviços fornecidos, além do número da conta, agência e nome do banco onde deverá ser feito o 
pagamento. 
46.4 Para compor o Processo de Pagamento, a empresa deverá encaminhar cópias da documentação 

exigida para cada um deles (Contrato e as Certidões Negativas com datas de validade vigente).  

46.5 Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas, estas serão devolvidas 

a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivam sua rejeição, sendo o 

pagamento realizado após a reapresentação das Notas Fiscais Eletrônicas/Faturas. 

47.DA AMOSTRA 
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47.1 A critério da Administração, e com o objetivo de assegurar que o objeto da proposta apresentada pela 

Licitante conforma-se de fato às exigências técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, poderá ser 

solicitado à licitante que estiver provisoriamente melhor colocada apresentar, em até  10 (dez) dias corridos, 

a partir da data de notificação pelo Pregoeiro ou Órgão requisitante,  amostras de todos os Itens contidos no 
TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO II, os quais, para verificação das funcionalidades, deverão ser 

instalados em local de responsabilidade da Licitante, ficando a adjudicação do certame sujeita à aprovação 

deste equipamento experimental; 

47.2 Caso não se confirme a adequação do produto, a amostra não será aceita e a proposta será 

desclassificada; 

47.3 No caso de necessidade de deslocamento para avaliação das amostras, os custos serão arcados pelo 

órgão licitante; 

47.4 Em nenhum caso será excluída a necessidade do acompanhamento de profissional técnico capacitado 

e com plenos conhecimentos das características e funções dos materiais e equipamentos integrantes da 

solução ofertada, para comprovar à CONTRATANTE que o equipamento possui todas as especificações 

exigidas, sendo necessária a demonstração de funcionamento, funções e características; 

47.5 Os referidos equipamentos serão submetidos a testes de funcionamento e comprovações quanto às 

especificações técnicas, sendo avaliado se suas especificações estão de acordo com as exigidas neste Termo 

de Referência e seus anexos; 

48.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

48.1 Os referidos preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, seguros, carga, transporte, descarga, embalagens, tributos, vencimentos e 

vantagens, encargos sociais e trabalhistas, lucros e ainda todas as despesas que direta ou indiretamente 

incidirem sobre o fornecimento dos produtos. 

48.2 A proposta de preços deverá apresentar validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados a 

partir da data da sua apresentação. 

48.3 O software do PABX em nuvem deverá ser atual e de qualidade (Referência Cisco) e usar versão atual 

(Referência Broadworks); 

49.DA SUBCONTRATAÇÃO 

49.1 Não será permita a subcontratação.  

51.  DA SUSTENTABILIDADE 

51.1. O prestador de serviços deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 

2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de 
Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 

51.2. No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados 

e/ou substituídos na execução dos serviços do objeto, o fornecedor deverá proceder ao descarte e destinação 
ecologicamente correta. 

51.3. A destinação final será responsabilidade do fornecedor e deverá ser realizada de acordo com a 

legislação vigente. 

51.4. Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e 

manuseio, correrão por conta da contratada. 

52. GESTOR DO CONTRATO 

52.1. A gestão da contratação caberá a Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará o que for 

necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

52.2. Ficam reservados ao Gestor do Fundo Municipal de Assistência Social, o direito e a autoridade para 

resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo 
mais que se relacione com a contratação do objeto, desde que não acarrete ônus para o Município. 
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52.3. As decisões que ultrapassem a competência do Gestor deverão ser solicitadas formalmente à 

autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 

52.4. A empresa vencedora deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

  

 

 

Anexo - LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (RAMAIS) 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN(ADMINISTRAÇÃO) 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

LOCAL ENDEREÇO 
RAMAL 
TIPO I 

RAMAL 
TIPO II 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO SEDE 9 1 

GABINETE SEDE 2 1 

PREFEITO SEDE 0 1 

SECRETARIA DE FAZENDA SEDE 2 1 

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SEDE 0 1 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO SEDE 1 1 

CONTROLADORIA GERAL SEDE 1 1 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO SEDE 0 1 

SECRETARIA DE INDUSTRIA E 
COMERCIO SEDE E CENTRO 

1 1 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE SEDE E BAIRROS 3 1 

SECRETARIA DE OBRAS SEDE 0 1 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER SEDE 0 1 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS SEDE 0 1 

SECRETARIA DE TRANSPORTES SEDE 0 1 

SECRETARIA DE ORDEM PUBLICA SEDE 1 1 

PROCURADORIA JURÍDICA SEDE 1 1 

SECRETARIA DE TURISMO CENTRO 1 0 

FISCALIZAÇÃO CENTRO 1 0 

    

    

    

 TOTAL 23 16 

LOCAL ENDEREÇO 
RAMAL 
TIPO I 

RAMAL 
TIPO II 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIEP E BAIRROS 8 1 

 TOTAL 8 1 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
 

RESUMO QUANTITATIVO RAMAIS: 
 

 

 

 

 
 
 
 
 

 

Comendador Levy Gasparian, 20 de setembro 2024. 

 

 

Fernanda Bagio Belo de Mello 
Secretária Municipal de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

LOCAL ENDEREÇO 
RAMAL 
TIPO I 

RAMAL 
TIPO II 

SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE E BAIRROS 6 1 

 TOTAL 6 1 

LOCAL ENDEREÇO 
RAMAL 
TIPO I 

RAMAL 
TIPO II 

SECRETARIA DE SAÚDE CENTRO E BAIRROS 13 2 

 TOTAL 13 2 

LOCAL ENDEREÇOS 
RAMAL 
TIPO I 

RAMAL 
TIPO II 

SEDE PREFEITURA ACIMA  23 16 

EDUCAÇÃO ACIMA 08 01 

ASSISTÊNCIA SOCIAL ACIMA 06 01 

SAÚDE ACIMA 13 02 

 TOTAL 50 20 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 

xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° xxxxxxxxxxx, com sede à 
(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG 
nº xxxxxxxx e inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da Lei: 
 
1) QUE não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 
Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021; 
 
2) QUE não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3) QUE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, conforme previsto no art. 93 da Lei Federal nº 8213/91;  

4) QUE cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. (Para licitantes 

organizados em Cooperativa); 

5) QUE cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. SIM (   )   NÃO (   ); 

6) QUE até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação/credenciamento, estando ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

7) QUE recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos e 
obrigações previstas no Edital, acatando-as em sua totalidade; 
 
8) QUE tem conhecimento do objeto da licitação para os quais solicita credenciamento e que os realizará de 

forma satisfatória; 
 
9) QUE tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos serviços, bem como 

das formas e condições de pagamento; 
 

A falsidade das declarações acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 

_______________________, ______ de _______________ de ______. 
(Local e Data) 

 
______________________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
Nome: 

RG Nº e Órgão Emissor 
 

 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO 
 

Termo de Contrato nº ......../................  de ......../......../........                                                                                                                                                                                                                              
TERMO DE CONTRATO DE …................................................. QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE 
COMENDADOR LEVY GASPARIAN E A EMPRESA …......................................(Processo Administrativo Nº 

................ de ......../......../........) 
 

O MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVY GASPARIAN,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

CNPJ-MF nº 39.554.597/0001-51, com endereço na Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 
Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000, doravante denominado Contratante, neste ato 
representado por Fernanda Bagio Belo de Mello, investida legalmente no cargo de Secretária Municipal 
de Administração e a empresa ........................................................, CNPJ-MF ..........................,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
com endereço na ….............….........................................., doravante denominada Contratada, representada 

neste ato por ….........................., portador(a) da carteira de identidade nº ................., emitida pelo(a) ...... ......... 
(órgão emissor), CPF nº ....................., conforme consta no(a) ................. (indicar o ato que o qualifica como 
representante legal, isto é: estatuto social, contrato social e ata de eleição e/ou instrumento de procuração 
acostado aos autos), firmam o presente Termo de Contrato, cuja celebração foi autorizada nos autos do 
Processo Administrativo nº ..........., doravante denominado Processo, concernente a licitação nº ......../........, 

efetuada na modalidade ................. Os contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão 
o contrato em harmonia com os princípios e normas da legislação aplicável a espécie, especialmente a Lei 
Federal nº 14.133/21, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, as 
suas estipulações. 
 

PRIMEIRA (DO OBJETO) 

 
A Contratada se obriga a prestar serviços de comunicação em nuvem, com ramais físicos e virtuais 
(softphones), em atendimento as necessidades da Secretária Municipal de Administração de 
Comendador Levy Gasparian/RJ, na conformidade do edital e anexos da Licitação Pregão Eletrônico nº 
071/2024 os quais integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os modos, fins e 

efeitos legais e com o quadro abaixo: 
 

ITEM QUANT. UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
SUBTOTAL 

      

PREÇO TOTAL:  

 
 

SEGUNDA (DO REGIME DE EXECUÇÃO) 

 
O objeto deste contrato será executado por empreitada por menor preço global. 

 

TERCEIRA (DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS) 

 
I. Do item 1 - SERVIÇO DE TELEFONIA 30 CANAIS SIMULTÂNEOS: SERVIÇO DE TELEFONIA FIXA 

COMUTADA-STFC (fixo-fixo e Fixo- móvel): para o fornecimento de canais de telefonia com 

viabilidade técnica para DDR a realização de ligações ilimitadas Brasil via SIP ou E1 (R2 

Digital/ISDN), de forma contínua compreendendo as modalidades: fixo-fixo local e longa distância 

nacional, fixo-móvel local e longa distância nacional ilimitadas, visando atender às necessidades, de 

acordo com especificações e condições presentes neste documento e seus anexos; 
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a. O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância, compreendem a realização de 

chamadas locais para telefones e para telefones móveis por meio de Troncos, bem como 

recepção de chamadas diretamente nos ramais; 

b. Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 

oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, para telefones fixo nesta mesma área; 

c. Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim entendidas as ligações 

oriundas da Área Local em que está compreendida as unidades da Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, para telefones móveis nesta mesma área; 

d. Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e 

destinadas a telefones fixos compreendidas por códigos nacionais (DDD); 

e. Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa Distância Nacional 

compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações originadas em telefones fixo e 

destinadas a telefones moveis compreendidas por códigos nacionais (DDD); 

II.Do item 2 - SERVIÇO 0800 E TRI DÍGITO: 

a. Discagem Direta Gratuita (DDG), modalidade 0800 no sistema de tarifação reversa (tarifação 

no destino), e Tri Dígito para possibilitar as chamadas receptivas de ligações telefônicas locais, 

Longa Distância Nacional (LDN), originadas de telefones fixos ou móveis, de todo território 

nacional a preço fixo. 

III.Do item 3: SOLUÇÃO DE PABX CLOUD (SERVIÇO EM NUVEM): 

a. A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada na nuvem (Cloud) e utilizar o protocolo SIP 

(Session Initiation Protocol), conforme estipulado na RFC 3261. Isso inclui o fornecimento de 

serviços avançados de telefonia fixa comutada (STFC). 

b. Todos os componentes da Solução, incluindo Gateways, roteadores, adaptadores ATA e 

servidores, devem ser capazes de interagir entre si exclusivamente por meio do protocolo SIP, 

conforme definido na RFC 3261. 

c. A solução deve cumprir as metas gerais estabelecidas pela Anatel e deve incluir números de 

discagem direta a ramal (DDR) válidos na rede de telefonia nacional. Todos os ramais devem 

poder ser associados a um número público DDR. 

d. O datacenter que abrigará a solução PABX Virtual em Nuvem deve estar localizado em território 

brasileiro, de acordo com as exigências legais. 

e. A solução PABX Virtual deve garantir redundância geográfica de datacenters para eliminar 

qualquer ponto único de falha. Além disso, ela deve ser projetada com base no layer 3, de modo 

a não depender do layer 2 para maior estabilidade, evitando assim a necessidade de redes com 

latência inferior a 50ms. 

f. O LICITANTE deve fornecer uma planilha de custos e formação de preços que atenda aos 

requisitos da Lei 14.133/21, detalhando todas as composições utilizadas de forma obrigatória. 

g. Todas as funções, características e recursos descritos devem ser incorporados ao próprio 

Sistema de PABX em Nuvem, não sendo permitido o uso de sistemas separados, como SBCs, 

Softswitches ou Gerenciadores de Rede. 

h. É necessário garantir a disponibilidade ativo-ativo exigida para o Sistema de Telefonia IP. 

i. A Solução deve permitir o encaminhamento programado de chamadas para outros destinos 

telefônicos em caso de falha na rede, como números fixos ou smartphonees, com base em 

números telefônicos. 
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j. A solução deve ser capaz de rotear chamadas provenientes da rede pública de telefonia (PSTN), 

de outros sistemas internos interligados via IP e de dispositivos SIP integrados à rede. 

k. Todo e qualquer tráfego de carga útil relacionado à solução deve ocorrer em modo ponto a ponto, 

ponto-multiponto ou multiponto-multiponto. 

l. A infraestrutura de rede local, incluindo switches e cabeamento estruturado, será fornecida pela 

Contratante. 

m. A solução deve ser compatível com as principais marcas e modelos de Telefones IP/SIP e 

Adaptadores para Telefones Analógicos (ATA) do mercado, nacionais ou estrangeiros, que 

utilizem o protocolo SIP conforme a RFC 3261, desde que atendam aos requisitos de segurança 

especificados no Termo de Referência. 

n. A solução deve ser responsável pelo controle de sessões, recursos de telefonia, roteamento, 

seleção e busca de gateways, tradução de endereços e bilhetagem de todas as chamadas. 

o. Deve oferecer suporte para integrações com outros sistemas ou serviços por meio de interfaces 

como SIP, SIP-T, SOAP, CDR, XML, SNMP, CSTA, MGCP e SFTP. 

p. Deve ser capaz de integrar-se com serviços de rede DHCP, DNS e NTP. 

q. Deve permitir a integração com diretórios corporativos e bases de usuários por meio de LDAP. 

r. Deve oferecer suporte para um número ilimitado de usuários/ramais licenciados, sem a 

necessidade de instalação de novos equipamentos ou sistemas. Basta adquirir e ativar as 

licenças adicionais para aumentar a capacidade. 

s. Todo o processo de aprovisionamento dos telefones IP deve ser automatizado na mesma solução, 

eliminando a necessidade de inserir manualmente as credenciais de autenticação SIP nos 

telefones ou nos portais de administração. 

t. Deve permitir interoperabilidade e comutação tradicional com a Rede de Telefonia Pública 

Comutada (PSTN). 

u. A solução de PABX Virtual deverá disponibilizar uma versão softphone free, ou seja, sem custo, 

para quantidade de usuários ilimitados disponibilizando no mínimo as funcionalidades de criação 

de equipes e grupos, chat e compartilhamento de arquivos entre os servidores, criação de sala 

de reuniões virtuais com limite mínimo de tempo de 40 minutos e chamada de voz entre os 

usuários permitindo assim, a integração de todos os servidores à solução de comunicação cloud 

contratada 

v. Soluções ou sistemas baseados ou derivados de código aberto, como Asterisk e/ou Freeswitch, 

ou qualquer outro de código aberto, não serão aceitos. 

w. É necessário apresentar toda a documentação técnica da solução de PABX em nuvem, incluindo 

Datasheet, em português ou inglês, marca e modelo, como parte da proposta, sob pena de 

desclassificação. 

x. A CONTRATADA deverá apresentar junto com a proposta a descrição detalhada das 

características técnicas dos itens cotados, que possibilitem uma completa avaliação dos mesmos, 

através de uma matriz ponto a ponto comprovando cada item técnico do edital, com a indicação 

de evidência, baseado em documentos cuja origem seja exclusivamente do fabricante dos 

equipamentos ou produtos, como catálogos, folders, manuais, ficha de especificação técnica, 

datasheet, prints de tela da solução ou informações obtidas em sites oficiais do fabricante através 

da Internet, indicando as respectivas URLs (Uniform Resource Locator). As comprovações devem 

ser claras, com indicação de documento, página e breve resumo para facilitar a pesquisa no 

momento da análise. Serão aceitos documentos em português ou inglês para comprovações 

técnicas. 
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IV.ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA INFRAESTRUTURA DO DATACENTER: 

a. Para garantir a prestação dos serviços em Nuvem, todas as aplicações necessárias devem ser 

hospedadas em infraestruturas de datacenter ou em plataformas de computação em nuvem 

especializadas, como Amazon, Google ou Microsoft. É fundamental que essas infraestruturas 

tenham redundância geográfica e mantenham compatibilidade com os requisitos especificados ao 

longo do contrato. 

b. No caso de adoção de plataformas de computação em nuvem especializadas (como Amazon, 

Google ou Microsoft), fica estabelecido que todas as exigências mencionadas serão cumpridas. 

V. INFRAESTRUTURA FÍSICA: 

a. A infraestrutura do datacenter deve ser baseada em infraestrutura de datacenter ou plataformas 

especializadas de computação em nuvem (por exemplo, Amazon, Google, Microsoft) com 

redundância geográfica, mantendo compatibilidade com os requisitos descritos. 

b. Deve garantir um ambiente físico seguro e controlado, atendendo aos requisitos de segurança 

física e lógica. 

c. O piso elevado deve ter no mínimo três camadas de cabeamento, com vias independentes para 

cabos de energia, lógicos e ópticos. 

VI. ENERGIA:  

a. Garantia de total independência no fornecimento de energia em caso de falha da fornecedora local. 

b. Deve possuir um sistema de grupo gerador redundante e independente, com acionamento 

automático em caso de interrupção no fornecimento de energia, incluindo capacidade de 

funcionamento contínuo com combustível local. 

c. Deve ter um sistema redundante de baterias para garantir a transição entre o fornecimento normal 

de energia e o grupo gerador. 

d. Garantir alimentação elétrica redundante e independente para os equipamentos. 

e. Deve incluir proteção contra descargas eletromagnéticas, descargas atmosféricas e aterramento 

adequado. 

VII.  CLIMATIZAÇÃO: 

a. Deve possuir um sistema de climatização que mantenha as condições térmicas ideais para os 

equipamentos, incluindo temperatura, umidade relativa do ar e controle de poluição do ar. 

b. O sistema deve ser redundante com disponibilidade de equipamentos igual a N+1. 

VIII.  PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO: 

a. Deve ter dispositivos tradicionais de prevenção e combate a incêndio, incluindo brigada de 

incêndio, extintores manuais e detectores de fumaça. 

b. Deve possuir detecção eletrônica precoce de gases no ambiente, com sistema integrado de 

alarme monitorado 24/7. 

c. O sistema de detecção automática e supressão de incêndio deve utilizar gás inerte não letal, com 

contingência de sistema hídrico de tubulação seca e extintores manuais de CO2. 

 

 

IX.  SEGURANÇA FÍSICA: 
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a. Equipe de segurança operando ininterruptamente, 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante 

todo o ano, com o auxílio de sistemas de vigilância por vídeo em circuito fechado, que permitem o 

monitoramento das atividades dentro do Datacenter. 

b. Registro das imagens capturadas, com a retenção das gravações por um período mínimo de 30 

dias. 

c. Disponibilidade de profissionais dedicados, devidamente treinados e responsáveis pela segurança 

do acesso ao edifício e aos equipamentos. 

d. Utilização de sistemas de detecção de tentativas de arrombamento, sensores de abertura de portas 

e câmeras de vigilância para monitorar o acesso às áreas de infraestrutura de rede de energia elétrica, 

incluindo os locais dos geradores, nobreaks e entrada de energia no Datacenter. 

e. Integração com um sistema de alarme e monitoramento em tempo real. 

f. Implementação de mecanismos eficazes para controlar a entrada e saída de pessoas que acessam 

e utilizam a infraestrutura física do ambiente, além de manter registros passíveis de consulta posterior. 

g. Uso de fechaduras eletrônicas que, de acordo com a política de segurança estabelecida, dividem 

a infraestrutura física do ambiente em áreas distintas, com diferentes níveis de restrição, monitorando 

e detectando qualquer tentativa de acesso não autorizado. 

h. Utilização de câmeras de circuito interno de televisão, monitoradas e gerenciadas, cujas imagens 

podem ser consultadas por pelo menos 5 dias, permitindo o rastreamento de indivíduos dentro do 

ambiente. 

i. Fornecimento de relatórios, mediante solicitação, sobre visitas à infraestrutura física por parte de 

representantes do CONTRATANTE. 

j. Acesso 24 horas por dia, 7 dias por semana, de pessoas, veículos e materiais, com no mínimo três 

níveis de controle de acesso. 

k. A infraestrutura física do ambiente deve atender aos seguintes critérios principais: 

l. Piso elevado e uso de cabos blindados; 

m. Sistemas de detecção e combate a incêndio, incluindo brigada de incêndio, extintores manuais e 

detectores de fumaça; 

n. Sistema automático de extinção de incêndios baseado em agentes gasosos não prejudiciais, como 

FM200 e/ou FE227, que não afetam equipamentos ou seres humanos, atendendo aos padrões 

internacionais; 

o. Proteção contra diversas ameaças externas, como incêndio, calor, água, gases corrosivos, fumaça, 

umidade, vapores, magnetismo, poeira; 

p. Controle de acesso, incluindo câmeras de vigilância em operação contínua, e infraestrutura para 

prevenir roubos, uso indevido e vandalismo. 

X.  INFRAESTRUTURA DE ACESSO À INTERNET: 

 

a. O serviço em Nuvem disponibilizado pela CONTRATADA ao CONTRATANTE dependerá 

exclusivamente da Internet do datacenter como meio de comunicação. Diante da criticidade desse 

serviço, e visando garantir alta disponibilidade desse serviço para os usuários, a infraestrutura de 

acesso à Internet do datacenter deverá manter compatibilidade com os seguintes requisitos: 

b. Possuir infraestrutura dedicada no Datacenter que garanta o tráfego e demais e serviços exigidos 

nessa Nota Técnica. 

c. A CONTRATADA não poderá limitar ou degradar a qualidade dos serviços contratados, de forma 

a prejudicar a qualidade da prestação dos serviços. 
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d. Prover todos os equipamentos, infraestrutura, cabos de comunicação de dados, e demais 

acessórios com qualidade e dimensionamento adequados. 

XI.  SEGURANÇA LÓGICA DO DATACENTER: 

a. A CONTRATADA deverá possuir solução de segurança composta de pelo menos: 

b. Detecção de intrusão para o acesso à Internet. Deverá proteger seu perímetro por elementos 

segurança; 

c. As regras de segurança devem ser configuráveis e sempre atualizadas de forma a garantir total 

segurança das comunicações dos usuários do CONTRATANTE. 

XII.  A SOLUÇÃO DEVE POSSUIR MECANISMOS DE SEGURANÇA, COM SUPORTE ÀS 

CARACTERISTICAS APRESENTADAS A SEGUIR E ESTAR LICENCIADA PARA USO DESTES 

RECURSOS: 

a. Garantir que o acesso ao sistema para fins de administração seja assegurado por robustos métodos 

de autenticação, protegendo assim a integridade do sistema. 

b. Dispor de um sistema de registro de eventos que permita o acompanhamento e a documentação 

das atividades e incidentes ocorridos. 

c. Implementar um mecanismo de rastreamento dedicado à auditoria de segurança, que proporcione 

uma visão abrangente das operações realizadas no sistema. 

d. Incorporar um mecanismo de privacidade para o Protocolo SIP, em conformidade com as 

especificações da RFC 3323. 

e. Adotar medidas de criptografia para proteger a comunicação dos telefones SIP, garantindo a 

confidencialidade das informações transmitidas. 

f. Dispor de um serviço de firewall interno para fortalecer a segurança da rede e proteger o sistema 

contra ameaças externas. 

g. Habilitar suporte para criptografia de mídia através do protocolo SRTP, assegurando a proteção 

das informações transmitidas durante as chamadas. 

h. Garantir suporte para criptografia de sinalização através do protocolo TLS, ampliando a segurança 

das comunicações. 

i. Implementar um mecanismo que desconecte automaticamente as sessões após um período de 

inatividade, contribuindo para a proteção do sistema e a privacidade dos usuários; 

 

XIII.  DO ITEM 4: INTERFACE DE GERENCIAMENTO - SERVIÇOS BÁSICOS DE CENTRAIS 

TELEFÔNICAS EXIGIDOS PARA TODOS OS TIPOS DE LICENÇA: 

 

a. Transferência de Chamadas: Para redirecionar chamadas para outros usuários ou departamentos. 

b. Não Perturbe: Oferecendo a opção de definir o status "não perturbe" para evitar chamadas 

indesejadas. 

c. Identificação de Chamadas: Suporte para identificação do número do chamador (BINA) e do 

número conectado. 

d. Chamada em Espera: Para permitir que os usuários recebam chamadas enquanto estão em uma 

chamada ativa. 

e. Captura de Chamadas: Para permitir que os usuários atendam chamadas destinadas a outros 

ramais. 

f. Estacionamento de Chamadas (Call Park): Permitir que chamadas sejam temporariamente 

estacionadas para que outros usuários possam retomá-las. 
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g. Serviços de FAX: Deve ser possível o envio e recebimento de faxes utilizando o protocolo T.38, 

além do envio e recebimento de DTMF de acordo com a RFC 2833. 

h. Agenda Centralizada Pessoal: Um local onde os usuários possam manter suas agendas de 

contatos. 

i. Discagem Rápida: Capacidade de discagem rápida digitando as teclas de 0 a 9. 

j. Bloqueio de Chamadas: Possibilidade de bloquear chamadas originadas para LDN (longa distância 

nacional), LDI (longa distância internacional), chamadas para smartphone e chamadas para números 

0300, 0500 e 0900 por terminal. 

k. Desvio de Chamadas: Suportando desvios incondicionais, por ocupado, por não atendimento e 

indisponível, com a possibilidade de ativação/desativação remota desses desvios. 

l. Retorno Automático de Chamada: Opção de ligar automaticamente para o último número que ligou 

para o ramal. 

m. Grupos de Chamadas: Permitir que usuários dentro de uma área definida pelo Código Nacional 

(Nível de Grupo) sejam organizados em subgrupos para tratamento de chamadas. Os métodos de 

tratamento de chamadas incluem Circular, Regular, Simultâneo e Uniforme. 

n. É necessário disponibilizar um portal web para a administração dos serviços com pelo menos três 

níveis de acesso: 

o. Nível Master: Este nível terá controle total sobre todas as localidades e recursos. 

p. Nível Localidade: Permitirá a administração por localidade, com um administrador designado para 

cada localidade. Esses administradores terão visibilidade apenas dos recursos associados à sua 

respectiva localidade. 

q. Nível Usuário: Os usuários do serviço de telefonia terão a capacidade de administrar os serviços 

atribuídos aos seus próprios ramais. 

XIV.  DO ITEM 5: LICENÇAS DE RAMAL TIPO I - DEVERÁ SUPORTAR TODAS AS FACILIDADES 

DESCRITAS ABAIXO: 

a. Ser do mesmo fabricante da solução de comunicação ofertada; 

b. Trata-se das licenças de ramal Tipo I, para Terminal IP de mesa; 

c. Captura de Chamadas: Um membro de um grupo poderá puxar a chamada que foi direcionada 

para outro membro; 

d. Chamada em Espera: Possibilidade de colocar uma chamada em espera, para efetuar outra 

atividade ou ligação; 

e. Rechamada: Permite que um Ramal, ao ligar para outro que esteja ocupado, realize uma 

rechamada quando o número de destino desocupar, mediante a digitação de um código; 

f. Função Cadeado: Permitir que uma Ramal seja bloqueado, via senha, pelo usuário; 

g. Não perturbe: Permitir que o ramal fique indisponível para receber chamadas até que a 

configuração seja retirada; 

h. Transferência: Permitir o envio de uma chamada para outra linha; 

i. Plano de Chamadas: Permitir que o administrador configure perfis de chamadas de entrada/Saída 

para um usuário; 

j. Conferência Nº + 2: Permitir que um usuário faça uma conferência entre a linha do usuário e mais 2 

outras linhas; 
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k. Deverá possuir serviço de correio de voz com função de recebe os recados deixados quando 

a ligação não for atendida. 

XV.  DO ITEM 6: LICENÇAS DE RAMAL TIPO II - DEVERÁ SUPORTAR NO MÍNIMO AS 

FACILIDADES DA LICENÇA TIPO I E AS DESCRITAS ABAIXO: 

a. Ser do mesmo fabricante da solução de comunicação oferecida; 

b. Suporte a até 5 dispositivos por usuário, incluindo aparelhos, softphones móveis e softphones para 

pc (desktop ou notebook). 

c. Compatibilidade com Softphones para Windows 10, Mac/iOS 10 ou versões superiores, bem como 

Android. 

d. Função Siga-me para situações de Não Atendimento, Ocupado ou Temporário. 

e. Discagem Abreviada: Capacidade de atribuir códigos curtos de 2 dígitos a números frequentemente 

discados. 

f. Histórico de Chamadas: Visualização das últimas 10 chamadas realizadas, perdidas e recebidas. 

g. Música em Espera para entretenimento enquanto uma chamada está em espera. 

h. Estacionamento de Chamadas (Call Park). 

i. Grupo de Captura para gerenciar chamadas. 

j. Captura Direta de chamadas. 

k. Conferência com suporte para até 15 participantes simultâneos, permitindo adicionar participantes 

pelo telefone. 

l. Monitoramento de Status de Linhas (BLF) com telefones IP compatíveis. 

m. Ramal Chefe-Secretária; 

n. Opção de Configurar até 10 números telefônicos para Toque Simultâneo. 

o. Toque Serial com configuração de até 10 números telefônicos para chamadas sequenciais. 

p. Transferência de dispositivos: o usuário que possuir mais de um dispositivo poderá, quando em 

conversação, puxar a chamada para qualquer outro dispositivo que possua. Este procedimento poderá 

ser feito várias vezes durante a chamada. 

q. Status de Presença com opções de ocupado, disponível, ausente, offline e em reunião. 

r. Configuração manual de todos os status pelo usuário. 

s. Ativação automática do status de ocupado durante chamadas telefônicas. 

t. Integração com plataformas Outlook e Gmail. 

u. Ativação automática do status ausente após inatividade no teclado do computador. 

v. Vídeo Chamada; 

w. Compartilhamento de desktop e aplicativos, bem como transferência de arquivos; 

x. A sala de reunião virtual pessoal deve permitir uso imediato, sem a necessidade de convites, mas 

também oferecer a opção de enviar convites quando necessário; 

y. Os participantes devem receber notificações e podem entrar na sala de reunião ao aceitar o convite; 

z. Sala de reunião virtual pessoal com capacidade para acomodar até 1000 participantes, tanto 

internos quanto externos. Todos os participantes devem ter acesso aos recursos de áudio conferência, 

vídeo conferência, compartilhamento de desktop e chat.; 
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aa. A sala de conferência virtual pessoal deverá garantir que até mesmo os participantes externos 

tenham acesso aos mesmos recursos que os participantes internos. 

bb. Deverá oferecer a capacidade de gravar as reuniões para fins de registro e referência futura. 

cc. Deverá ser compatível com leitores de tela, assegurando a acessibilidade para deficientes visuais. 

dd. Deverá disponibilizar legendas em tempo real para melhorar a compreensão durante as reuniões. 

ee. Deverá permitir a integração de intérpretes para facilitar a comunicação entre participantes de 

diferentes idiomas. 

ff. Deverá incluir um quadro branco (White Board) para colaborações em tempo real durante as 

reuniões. 

gg. Deverá proporcionar transcrições automáticas de todas as interações dos participantes, não se 

restringindo apenas aos organizadores. Isso promove acessibilidade, precisão de registros, igualdade 

de participação e eficiência nas reuniões, beneficiando todos os envolvidos. 

hh. Deverá oferecer suporte para tradução em tempo real em, pelo menos, 100 idiomas diferentes. 

ii. Deverá permitir o envio de mensagens e compartilhamento de arquivos de forma ilimitada entre os 

participantes. 

jj. Deverá possibilitar a transmissão ao vivo das reuniões no YouTube ou Facebook para um alcance 

mais amplo. 

kk. Permitir o envio de mensagens em formato de video com recurso de compartilhamento de tela no 

chat colaborativo, sendo possível gravar o vídeo dentro do próprio chat, sem a necessidade de ter que 

anexar arquivo externo; 

ll. Não será aceito solução apartada tipo Webinar para atender ao requisito técnico do item 10 e seus 

respectivos subitens da LICENÇA DE RAMAL TIPO II. 

mm. Compatibilidade com sistema operacional Linux, com suporte mínimo para a distribuição Ubuntu, 

sem a necessidade de emuladores Windows/Mac. Essa tecnologia proporcionará flexibilidade e 

acessibilidade aos usuários que utilizam sistemas operacionais Linux, em particular a distribuição 

Ubuntu. Esse recurso garante que um público mais amplo, principalmente aqueles envolvidos na área 

de tecnologia, possam acessar e utilizar a solução de comunicação sem a necessidade de emuladores 

ou sistemas operacionais adicionais, resultando em uma experiência consistente e eficaz. Os recursos 

mínimos disponíveis para utilização no Linux devem incluir:": 

i. Chamadas de voz; 

ii. Chat individual e em grupo; 

iii. Organizar e participar de reuniões mesmo que com recursos limitados; 

nn.Os recursos da solução devem ser disponibilizados de forma nativa, não sendo aceitos recursos 

disponibilizados através de integrações ou bots, visando garantir a integridade, segurança e 

confiabilidade da solução, evitando possíveis vulnerabilidades decorrentes de dependências externas, 

proporcionando um ambiente mais controlado e eficiente. 

XVI.  SBC – SESSION BORDER CONTROLLER: 

a. É necessário integrar à plataforma um Session Border Controller que permita o acesso seguro de 

Telefones SIP e Softphones SIP pela Internet, com as especificações a seguir: 

b. O sistema deve ser implantado em um servidor na nuvem, com características de hospedagem 

totalmente alinhadas (idênticos) à solução de comunicação em nuvem. 

c. Essencialmente, o Session Border Controller deve ser desenvolvido pelo mesmo fabricante da 

solução de comunicação em nuvem. Essa abordagem é fundamental para garantir uma alta 
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interoperabilidade, assegurar a compatibilidade com os demais componentes da solução, oferecer 

suporte otimizado e simplificar a integração e resolução de problemas, em conformidade com as 

funções descritas neste contexto. 

d. Deve ser capaz de conduzir sessões com terminais SIP que envolvam comunicação de voz e vídeo. 

e. Deve oferecer suporte para a terminação e mediação do tráfego utilizando os protocolos 

RTP/SRTP. 

f. Deve permitir o transporte seguro das informações por meio do protocolo TLS. 

g. Deve ser compatível com os protocolos IPv4 e IPv6 em modo de pilha dupla, o que possibilita a 

conexão com usuários remotos e troncos SIP. 

h. Deve oferecer suporte para a configuração de VLAN para conexões com localidades remotas. 

i. Deve permitir a manipulação do cabeçalho SIP, o que é essencial para o correto encaminhamento 

de chamadas e mensagens SIP. 

j. Deve ser compatível com SIP trunking e ser capaz de configurar perfis SIP de operadoras de 

telefonia. 

k. Deve possibilitar a configuração de roteamento estático. 

l. Deve ser apto a lidar com múltiplas interfaces de rede ou sub-redes. 

m. Deve oferecer suporte para redundância, garantindo a disponibilidade do serviço em caso de 

falhas. 

n. Deve permitir a monitoração da qualidade de serviço (QoS) para assegurar um desempenho 

adequado da comunicação. 

o. Deve ser compatível com os protocolos DNS (Domain Name System) e NTP (Network Time 

Protocol) para resolução de nomes de domínio e sincronização de tempo. 

p. Deve oferecer suporte aos protocolos SSH (Secure Shell) e HTTPS (Hypertext Transfer Protocol 

Secure) para garantir a segurança das comunicações e da administração do sistema. 

q. A CONTRADADA deverá garantir que haja atualização de versões estáveis das plataformas de 

software e atualização de versões de firmware do SBC durante todo o período da contratação; 

XVII.  SERVIÇO DE INFORMAÇÃO TELEFÔNICA: 

a. Disponibilizar um canal direto em horário comercial de atendimento para abertura de O.S caso 

houver eventuais eventualidades. (Perda, roubo, extravio de linhas, reparo, ativação de roaming ou 

qualquer demanda e dúvida do cliente; 

b. Repassar a empresa, mediante protocolo, todas as informações acerca das solicitações feitas às 

operadoras, assim como informar todos os contatos mantidos e procedimentos adotados, para os fins 

do objeto em tela; 

c. Enviar, sempre que solicitado, relatórios mensais de consumo por usuário, extrato por linha, análise 

e contestações de todas as faturas e autorização mensal de cada uma das faturas da operadora, na 

seguinte forma; 

d. Disponibilização de relatórios gerenciais; 

e. Geração de relatórios em formato analítico, sintético e/ou gráfico; 

f. Relatórios de inventário; 

g. Relatórios de auditoria e contestações; 

h. Relatórios de informações para subsidiar regras de uso; 
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i. Identificação de discrepâncias e distorções; 

j. Relatórios específicos para fiscalizações e auditorias internas; 

k. Iniciar os procedimentos de reparos e manutenção das linhas móveis em até sessenta minutos 

após a indisponibilidade e concluir a manutenção até cinco horas após a abertura do chamado de 

manutenção; 

l. Informar a cada sessenta minutos, quanto ao status da manutenção e previsão de restabelecimento 

do serviço; 

m. Cessão em comodato de vinte (20) linhas móveis operadora Claro, com ligações ilimitadas 

fixo/móvel para qualquer outra operadora em todo território nacional e com 10Gb (dez gigabytes) de 

internet cada; 

n. A cada nova contratação de serviço de informação telefônica será fornecido em comodato: 01 (uma) 

linha móvel da operadora Claro, com ligações ilimitadas fixo/móvel para qualquer outra operadora em 

todo território nacional e com 10Gb (dez gigabytes) de internet; 

XVIII. APARELHOS TELEFÔNICOS IP TIPO I: (Compõe o item 5) - Os aparelhos telefônicos devem ser 

homologados pela ANATEL e possuir as seguintes características mínimas: 

a. Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir 

maior interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a 

integração e resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento 

de Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de 

homologação e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

b. Deve estar obrigatoriamente em conformidade com as normas técnicas brasileiras em vigor, 

controladas pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, no que concerne a interligação 

com a rede pública de telefonia, devendo ser apresentado o respectivo Certificado de Homologação 

emitido pela ANATEL até a data de entrega do produto; 

c. Cor predominante (mais de 60% da superfície): preta ou cinza escuro;  

d. Deverá ser utilizado em mesa ou parede;  

e. Deverá possuir total compatibilidade das funcionalidades a solução de comunicação ofertada; 

f. Deverá vir com o cabo patch-cord padrão RJ-45, com pelo menos 1,5 metros para conexão à rede 

local; 

g. Deverá acompanhar todos os acessórios necessários à sua instalação e uso, e licenças de uso de 

software por tempo indeterminado; 

h. Deverá ser entregue com o último release de software disponível na data da aquisição; 

i. Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda 

a documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os 

aparelhos, em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

j. Deverá possuir auto provisionamento via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS; 

k. Deverá possuir 4 teclas de linha com LED com pelo menos duas cores, 04 contas SIP, 5 teclas de 

facilidades: mensagem, headset, redial, mute e viva-voz, e teclas de controle de volume; 

l. Deverá permitir conferência de 5 vias; 

m. Deverá possuir, no mínimo, display/tela LCD colorido com no mínimo 2,4" e 320x240 pixel; 

n. Deverá ser compatível com os protocolos SIP RFC2543/RFC3261, HTTP/HTTPS, UDP/TCP/DNS-

SRV (RFC3263), QoS 802.1p/Q camada 3ToS DSCP, SRTP, TLS, AES, IEEE802.1X, IPV6, 

LLDP/CDP/DHCP e ICE; 
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o. Deverá possuir portas Ethernet 10/100/1000 Mbps, PoE Integrado padrão IEEE802.3af classe 2; 

p. Deverá ser compatível com os codecs de áudio G.711(A/u), Opus, G.722, G.723.1, G.726, G.729, 

G.729 A, iLBC; 

q. Deverá possuir os métodos de discagem rápida através de um toque, hotline; 

r. Deverá possuir as tecnologias de voz VAD, CNG, AEC, PLC, AJB, AGC; 

s. Deverá possuir inclinação ajustável em dois ângulos e suporte de parede; 

t. Deverá possuir os recursos: desvio de chamada, chamada em espera, transferência, conferência, 

escuta em grupo, SMS, chamada de emergência, rediscagem, retorno de chamada, atendimento 

automático, agenda telefônica até 1000 entradas, lista negra, agenda telefônica externa XML/LDAP, 

discagem inteligente, histórico de chamadas: discadas/recebidas/não atendidas/encaminhadas, ajuste 

manual ou automático de data e hora, pesquisa, importação e exportação de agenda; 

u. Deverá possuir no mínimo 6 teclas de navegação/ menu; 

v. Deverá possuir viva-voz (Full-duplex) com AEC; 

w. Deverá possuir firmware unificado e gerenciamento de dispositivos; 

x. Deverá possuir fonte externa e cabo LAN; 

y. Os aparelhos telefônicos IP deverão ser fornecidos como serviço, conforme a demanda e permitir 

pagamentos mensais; 

z. Todos os aparelhos telefônicos deverão ser novos, de primeiro uso e acompanhados dos manuais, 

não serão aceitos equipamentos reformados ou recondicionados; 

aa. Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda 

a documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os 

aparelhos, em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

bb.Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação.  

XIX.APARELHOS TELEFÔNICOS IP SEM FIO – Tipo II: (Compõe o item 6)  - Os aparelhos 

telefônicos devem ser homologados pela ANATEL e possuir as seguintes características mínimas: 

a. Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir 

maior interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a 

integração e resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento 

de Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de 

homologação e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

b. Deve estar obrigatoriamente em conformidade com as normas técnicas brasileiras em vigor, 

controladas pela ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, no que concerne a interligação 

com a rede pública de telefonia, devendo ser apresentado o respectivo Certificado de Homologação 

emitido pela ANATEL até a data de entrega do produto; 

c. Cor predominante (mais de 60% da superfície): preta ou cinza escuro; 

d. Deverá ser sem fio possibilitando a mobilidade do servidor público; 

e. Deverá ter um alcance da base de até 300 metros em ambientes externos e até 50 em ambientes 

internos; 

f. Deve possuir recurso de cadeado no telefone; 

g. Deverá acompanhar todos os acessórios necessários à sua instalação e uso, base, e licenças de 

uso de software por tempo indeterminado; 
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h. Deverá acompanhar o suporte para uso no cinto; 

i. Deverá ser entregue com o último release de software disponível na data da aquisição; 

j. Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda 

a documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os 

aparelhos, em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

k. Deverá possuir, no mínimo, display colorido LCD de 1,8 polegadas e resolução mínima de 128x160 

pixels; 

l. Deve permitir realizar a configuração de IP via DHCP, devendo suportar também atribuição de 

endereço IP fixo, caso não seja configurado via DHCP; 

m. Deverá ter, no mínimo, 2 teclas de funções; 

n. Deverá possuir teclas de navegação; 

o. Deverá possuir porta para headset 3,5mm; 

p. Deverá possuir Viva-voz (Full-duplex); 

q. Deverá permitir alimentação através de Power over Ethernet, padrão 802.3af, Classe 2, 

incorporada ao aparelho; 

r. Fornecer fonte externa através de adaptador de energia 100~240 VAC  ou adaptador PoE, caso a 

Contratante não tenha disponibilidade de portas PoE; 

s. Deverá implementar, no mínimo, os protocolos de áudio G.711a, G.711μ, G.729a,G.726, Internet 

Low Bitrate Codec (iLBC) e OPUS; 

t. Deverá possuir áudio HD; 

u. Deverá possuir áudio conferência de 3 vias; 

v. Deverá permitir a troca de chamadas; 

w. Deverá possuir aprovisionamento automático; 

x. Os aparelhos telefônicos IP deverão ser fornecidos como serviço, conforme a demanda e permitir 

pagamentos mensais; 

y. Todos os aparelhos telefônicos deverão ser novos, de primeiro uso e acompanhados dos manuais, 

não serão aceitos equipamentos reformados ou recondicionados; 

z. Deverá vir acompanhado de manual de usuário em português ou inglês e ser fornecido com toda 

a documentação necessária para a administração, configuração e manutenção, juntamente com os 

aparelhos, em português ou inglês e sem restrições de tempo e uso; 

aa. Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação; 

XX. HEADSET USB – Tipo I 

a. Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir 

maior interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a 

integração e resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento 

de Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de 

homologação e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

b. Deverá ser fornecido headset para o uso do Softphone PC; 

c. Deve possuir como cor predominante preto ou grafite; 

d. Não será permitido o fornecimento de placas de rede USB não integradas no próprio fio do headset; 
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e. Deve possuir fone de ouvido e microfone em um único dispositivo; 

f. Deve possuir isolamento de ruído; 

g. Deve ser do tipo “tiara”,  

h. Deverá ser monoauricular com protetores auriculares multiaxiais, 

i. Deve possuir controle de volume acoplado no próprio cabo; 

j. Deve possuir função “mudo” no acoplado no próprio cabo; 

k. Deverá ser homologado pela ANATEL; 

l. Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação. 

XXI.HEADSET BLUETOOTH – Tipo II 

a. Deverão ser do mesmo fabricante da solução de PABX em Nuvem ou homologado para garantir 

maior interoperabilidade, compatibilidade com o restante da solução, suporte otimizado e facilitar a 

integração e resolução de problemas. (A homologação deverá ser comprovada através de documento 

de Interoperabilidade do fabricante da solução de PABX em Nuvem ou constar a informação de 

homologação e/ou certificação no datasheet do equipamento ofertado); 

b. Deverá ser fornecido headset para o uso do Softphone PC; 

c. Deve possuir como cor predominante preto ou grafite; 

d. Não será permitido o fornecimento de placas de rede ou outro equipamento não integrado no 

próprio headset bluetooth; 

e. Deve possuir fone de ouvido e microfone em um único dispositivo; 

f. Deve ser do tipo “tiara”; 

g. Deverá ser biauricular bluetooth; 

h. Deve possuir protetor da orelha almofadado multiaxial; 

i. Deve possuir controle de volume acoplado no próprio fone de ouvido; 

j. Deve possuir alcance mínimo de 100 metros entre estação base e headset; 

k. Deve possuir alto-falantes em HD; 

l. Deve possuir cancelador de ruído no microfone; 

m. Deve possuir compatibilidade com todas as principais plataformas UC; 

n. Deverá possuir o recurso de atender chamadas automaticamente quando desencaixado e encerrar 

chamadas automaticamente quando encaixado na base; 

o. Deverá possuir controle de chamadas, incluindo atender chamadas, encerrar chamadas, 

reter/retomar (para várias chamadas), ativar/desativar o som, aumentar e diminuir o volume; 

p. Deverá possuir tecnologia wi-fi DECT 6.0; 

q. Deverá vir acompanhado de todos os acessórios bem como a estação base; 

r. Deverá ser homologado pela ANATEL.  

s. Deverá ser apresentado junto com a proposta o Datasheet do equipamento ofertado sob pena de 

desclassificação. 

XXII. SISTEMA DE SUPRIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA ALTERNATIVA (No Break): 
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a. Fornecimento de dispositivo para autonomia de energia elétrica, dimensionadas para garantir o 

funcionamento dos servidores que forem instalados nas dependências do Contratante, por período 

mínimo de 06 (seis) horas contínuas e ininterruptas, no caso de falta de alimentação – energia elétrica; 

b. Todo o sistema de suprimento de energia elétrica deve ter proteção efetiva contra sobretensões e 

sobrecorrentes; 

c. Todos os equipamentos energizáveis devem ser conectados aos sistemas de aterramento 

existentes nos locais das instalações; 

XXIII.LINKS DE INTERNET 

a. A CONTRATANTE deverá fazer o correto dimensionamento da infraestrutura, em cada site, de 

acordo com o número de ramais solicitados pelos responsáveis de cada setor, para que o serviço 

prestado tenha a qualidade na comunicação de voz, segurança e confiabilidade atendendo aos níveis 

de serviço acordados, ajustando e corrigindo sempre que necessário; 

b. A CONTRATANTE deverá dimensionar e entregar a banda necessária dos links, bem como todos 

os equipamentos necessários para operacionalização, a ser utilizada para o serviço de telefonia IP 

disponibilizado em cada uma das localidades relacionadas neste Termo de Referência; 

c. Os links deverão ser entregues em roteador da CONTRATANTE; 

d. Os links entregues, para cada uma das localidades, deverão permitir a comunicação com qualidade, 

sem ocorrência de atrasos e/ou metalização na voz; 

XXIV. IMPLANTAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO DO SISTEMA DE COMUNICAÇÃO VOIP 

a. PROJETO EXECUTIVO 

i. A empresa vencedora deverá entregar o Plano Executivo no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a 

contar da assinatura do contrato, contendo informações detalhadas da solução fornecida, bem como, 

todas as fases do projeto (planejamento, instalação, configurações, paradas de produção e testes); 

b. IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO NA SEDE: 

i.Os serviços pertinentes à implantação incluem: instalação, testes, ativação, documentação e 

orientação técnica aos usuários do sistema; 

ii.Neste processo será definido, em conjunto com a Prefeitura Municipal de Comendador Levy 

Gasparian e suas unidades externas e a Contratada, a forma de consolidação das informações, 

definição do processo de implantação/integração da solução adquirida com a solução existente, e 

conclusão do escopo de programações e integrações que deverão ser implementados; 

iii.Os recursos da solução deverão ser configurados pela Contratada, conforme as orientações e 

informações fornecidas pela Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades 

externas durante a implantação; 

iv.Durante a fase de implantação dos serviços, a Contratada deverá alocar um Gerente de Projetos 

que ficará responsável por planejar, coordenar a equipe de técnicos da Contratada e implantar os 

serviços nas unidades, sendo também o ponto focal (preposto) do contato da Contratada com a 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, durante o período 

de implantação da Solução de Comunicação; 

v.Deverá ser gerado um caderno de parâmetros que detalha os requisitos e as características técnicas 

da solução para o seu adequado funcionamento no ambiente da Prefeitura Municipal de Comendador 

Levy Gasparian e suas unidades externas atendendo às necessidades previamente identificadas. 

Este caderno deverá conter os parâmetros de configuração dos equipamentos de dados existentes 

atualmente na Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, 

visando o tráfego VoIP; 



 
Avenida Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, 

Comendador Levy Gasparian/RJ – CEP: 25.870-000 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

Tel: (24) 2254-1094 
 

72 

 

vi.Para o levantamento dos requisitos a Contratada deverá inspecionar a rede da Prefeitura Municipal 

de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas utilizando-se de ferramentas adequadas. 

A verificação da rede faz-se necessária para evitar pontos de falhas e "gargalos" na rede, provocados 

pelo tráfego de pacotes de voz; 

vii.Quando da data para ativação da solução, a Contratada deverá acompanhar no mínimo durante uma 

semana o comportamento da solução, com a disponibilização de técnicos para atuar na solução de 

problemas; 

viii.A instalação é de responsabilidade da Contratada e compreende a instalação física de todos os 

equipamentos, inclusive telefones IP, componentes e software, bem como ativação das conexões e 

interligações lógicas que compõem a solução contratada; 

ix.As ativações físicas de todo conjunto de Hardware, Terminais IP e testes com o usuário final, deverão 

ser executadas presencialmente pela equipe técnica da CONTRATADA. 

x.A CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, Certificado Técnico  junto ao 

fabricante da solução de PABX em nuvem ofertada da equipe responsável pela implantação da 

solução. 

xi.Para execução dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, 

Certificação de pelo menos 01 (um) profissional especializado que possua pós-graduação em 

gerenciamento de projetos e/ou Certificação SCRUM MASTER e/ou PRINCE 2 e/ou PMP ativa, com 

intuito de gerenciar a implantação da solução presente neste Termo de Referência, o mesmo deverá 

possuir vínculo empregatício com a CONTRATADA. 

xii.Deverão ser entregues os manuais do usuário e documentos em que constem as especificações dos 

insumos, suprimentos e/ou materiais a serem utilizados; 

c. IMPLANTAÇÃO DA SOLUÇÃO NO INTERIOR: 

i.As instalações deverão obedecer ao mesmo padrão da Sede em todas as unidades do interior, 

devendo proceder à adequação de acordo com as necessidades de cada unidade; 

ii.Os equipamentos serão considerados instalados e ativos somente após o perfeito funcionamento, a 

finalização das orientações à equipe técnica e do ateste técnico por parte da equipe técnica da 

Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas. 

XXV.CAPACITAÇÃO 

a. A capacitação será compreendida por um treinamento na modalidade “hands on”, para um grupo 

de 5 servidores indicados pela Contratante, a ser ministrado por instrutor certificado pelo fabricante da 

solução ofertada; 

b. O conteúdo programático deve contemplar toda a administração do sistema de telefonia proposto; 

c. Fornecer materiais oficiais, apostilas impressas, que abordem todo o conteúdo programático, 

poderão ser fornecidas em inglês, caso inexista em português; 

XXVI.DOS PRAZOS DE INSTALAÇÃO 

a. PRAZOS: da prestação dos serviços licitados deverão ser entregues, em até 60 (sessenta) dias 

corridos, após o recebimento da OF. (Ordem de Fornecimento), emitida pela Secretaria de 

Administração para a ativação dos Serviços e das Soluções descritas no edital. 

b. Não cumprimento dos prazos para implantação da solução proposta, estabelecidos, sem 

justificativas acatadas pela CONTRATANTE, sujeitará à CONTRATADA: 

c. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, limitada a 30 (trinta) dias, 

a partir da data para adimplemento da obrigação; 

d. Referido prazo poderá ser prorrogado, mediante solicitação formal acatada pela CONTRATANTE. 
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e. A CONTRATADA deve elaborar cronograma que englobe todas as atividades necessárias para 

instalação, configuração, testes e operação que visem operacionalizar o serviço no ambiente da 

CONTRATANTE. O cronograma deve ser apresentado pela CONTRATADA em até 5 dias úteis após 

o recebimento da Ordem de Serviço. 

f. As datas previstas no cronograma para instalação do serviço em cada uma das localidades deverão 

ser previamente acordadas com a CONTRATANTE. 

g. A CONTRATADA deve elaborar projeto de arquitetura para instalação e configuração do serviço 

ofertado. O projeto de arquitetura deve ser apresentado em documento pela CONTRATADA em até 5 

dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço, o qual deverá ser aprovado pela CONTRATANTE. 

h. A CONTRATADA deve efetuar a configuração do serviço de forma a garantir a integração e 

operação do mesmo na infraestrutura de TI da CONTRATANTE. 

XXVII. PRAZOS, LOCAIS DE ENTREGA E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, E RESPONSÁVEL PELO 

RECEBIMENTO: 

a. LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Comendador 

Levy Gasparian, localizado na Av Vereador José Francisco Xavier, nº 01 – Centro – Comendador Levy 
Gasparian/RJ e nas diversas localidades onde serão instalados os ramais conforme ANEXOS I e II; 

b. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

i. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: 

ii. A responsabilidade pelo acompanhamento da instalação ficará a cargo do funcionário da T.I . 

c. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

i. Os produtos deverão ser fornecidos com todos os itens acessórios de hardware e software necessários 

à sua perfeita instalação e funcionamento; 

ii. Os produtos deverão estar acompanhados de documentação técnica completa e atualizada, contendo 

os manuais, guias de instalação e outros pertinentes; 

iii. Todos os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, relacionados nas planilhas do ANEXO I – 

Dimensionamento e Capacidade da Solução, deverão possuir identificações patrimoniais 

contendo nome, logotipo e numeração de patrimônio, que comprovem que tais equipamentos 

pertencem à CONTRATADA; 

iv. A CONTRATADA também deverá fornecer listagem constando todos os equipamentos fornecidos, 

com seus respectivos números de identificação (Patrimônio). Esta listagem deverá ser atualizada 

todas as vezes que houver troca ou substituição de equipamentos; 

v. A CONTRATANTE efetuará o recebimento do objeto contratado, provisoriamente, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com as especificações, e definitivamente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do objeto de acordo com o contrato; 

vi. Em caso de rejeição total/parcial do objeto contratado, substituição ou demais hipóteses de 

descumprimento de outras obrigações contratuais, avaliadas na etapa de recebimento, sujeitarão a 

CONTRATADA à aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

d. Recebimento Provisório; 

i. A CONTRATANTE receberá provisoriamente o objeto contratado, que será decomposto em fases e 

pacotes de entrega mediante emissão de termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 05 

(cinco) dias úteis após a entrega do objeto; 

ii. O recebimento provisório caberá ao fiscal técnico especialmente designado para acompanhamento e 

fiscalização do contrato decorrente desta proposição; 

XXVIII. RECEBIMENTO DEFINITIVO: 
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a. A CONTRATANTE efetuará o recebimento definitivo do objeto contratado, que será decomposto em 

fases e pacotes, verificação da qualidade, quantidade e se os itens fornecidos atendem aos requisitos 

estabelecidos no contrato; 

b. Ocorrendo problemas durante a execução do recebimento definitivo, estes serão informados à 

CONTRATADA, que deverá providenciar as correções cabíveis;  

c. Uma vez verificado o correto funcionamento dos itens entregues, a CONTRATANTE efetuará o 

recebimento definitivo mediante emissão de termo circunstanciado em até 10 (dez) dias úteis após a 

emissão do Termo de Recebimento Provisório; 

d. O recebimento definitivo caberá ao responsável da respectiva área contemplada pelo objeto entregue, 

e ao gestor do contrato formalmente designado; 

e. O objeto contratado será rejeitado caso esteja em desacordo com as especificações, devendo a 

CONTRATANTE apontar a ocorrência por escrito, detalhando as razões para deixar de emitir o Termo de 

Recebimento Definitivo e indicando as falhas e pendências verificadas; 

f. O recebimento definitivo do objeto não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA com 

relação ao funcionamento e configurações divergentes do especificado, durante todo o seu período de 

garantia; 

g. O recebimento definitivo é condição indispensável para o pagamento da etapa a ser entregue e inclusão 

no contrato; 

XXIX.DA REINSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CASOS DE MUDANÇA DE ENDEREÇO: 

a. Nos casos de mudança de endereço, ou local de instalação dos equipamentos, fica a CONTRATADA 

responsabilizada em realizar o desligamento, transferência e a reinstalação dos referidos equipamentos no 

novo endereço ou novo local, sem ônus para o CONTRATANTE; 

b. Em caso de transferência de endereço ou mudança de local de funcionamento, o desligamento, a 

transferência e a reinstalação dos equipamentos da solução contratada poderão ser realizados em dia não 

útil, comprometendo-se a CONTRATADA a restaurar o pleno funcionamento de todos os equipamentos, 

serviços e funções, no próximo dia útil à data agendada para o seu desligamento; 

c. Fica estipulado que a infraestrutura interna, cabeamento e rede (switches), serão de responsabilidade 

do CONTRATANTE; 

XXX. SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA E MONITORAMENTO: 

a. A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico e manutenção corretiva nas modalidades remota e 

on-site, durante a vigência do contrato, para os equipamentos integrantes da solução ofertada, bem como 

em todos os pontos de rede incluindo mudança de local do ponto de rede, a contar da data de entrega do 

produto/serviço, com cobertura para eventuais defeitos e/ou problemas, defeitos de fabricação, mão de 

obra, programação e quaisquer outros problemas que venham a interferir no perfeito funcionamento do 

sistema; 

b. O suporte técnico e a manutenção corretiva, nas modalidades remota e on- site, deverão ser realizados 

em período integral, 24 horas por dia, 07 dias por semana, consistindo na reparação das eventuais falhas 

do produto, de maneira remota ou presencial no local de instalação do equipamento em questão, para 

realizar o reparo ou a substituição de peças e componentes ou programação, que se apresentem defeituosos 

ou com falhas, em conformidade com os manuais e normas técnicas específicas dos produtos previstos na 

contratação; 

c. A CONTRATADA deverá disponibilizar à CONTRATANTE, Portal Web de Atendimento para abertura de 

chamados, além da opção por telefone com atendente, e um número de WhatsApp exclusivo para 

informação e acompanhamento das ordens de serviço, durante toda a vigência contratual. As ferramentas 

disponibilizadas deverão fornecer uma numeração única e sequencial para cada registro, data e hora de 

abertura do chamado e, ainda, permitir o cancelamento e consulta de ordens de serviço; 
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d. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico, manutenção corretiva e preventiva, e 

programação remota e presencial durante o período da vigência do contrato; 

e. A empresa deverá comparecer nas dependências da Prefeitura Municipal de Comendador Levy 

Gasparian e suas unidades externas pelo menos 01 (uma) vez por mês;  

f. A Ordem de serviço deverá ser composta, no mínimo, das seguintes informações: 

1. Data e número sequencial da requisição; 

2. Nome e departamento do Requisitante; 

3. Atividades a serem desempenhadas; 

4. Assinatura e aceite da Diretoria Requisitante; 

5. As atividades do suporte técnico especializado serão dispostas, mas não se limitando, em atividades 

de Manutenção Preventiva ou Manutenção Corretiva; 

g. Manutenção Preventiva - Compreende o monitoramento periódico, in loco no ambiente da 

contratante ou remoto, sendo requisitadas a fim de verificar a saúde dos equipamentos e mitigar riscos 

devido ao uso continuado dos serviços, dentre estes: 

1. Procedimentos técnicos destinados a prevenir a ocorrência de erros e defeitos de forma proativa;  

2. Realização de inspeções nos equipamentos; 

3. Monitoramento periódico de forma a manter sua plena funcionalidade e saúde dos equipamentos; 

4. Análise de logs de sistema e sugestão de mudanças para uma melhor prática de utilização da 

ferramenta. A equipe técnica da CONTRATANTE decidirá sobre a aplicação ou não das recomendações; 

5. Sugerir, preventivamente, a aplicação de novas correções, patches, fixes, updates, service packs, 

novas releases, versions, builds e upgrades; 

h. Manutenção Corretiva - O suporte técnico e a manutenção corretiva, nas modalidades remota e on- site, 

deverão ser realizados a partir de abertura de chamados advindos da Contratante, consistindo na 

reparação das eventuais falhas do produto, de maneira remota ou presencial no local de instalação do 

equipamento em questão, para realizar o reparo ou a substituição de peças e componentes ou programação, 

que se apresentem defeituosos ou com falhas, em conformidade com os manuais e normas técnicas 

específicas dos produtos previstos na contratação; 

i. A CONTRATADA deverá prestar os serviços de suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, e 

programação on-site ou remota durante o período da vigência do contrato e respeitando os seguintes Níveis 

Mínimos de Serviços Exigidos (NMSE): 

j. Serão considerados para efeitos dos níveis exigidos: 

1. Prazo de Atendimento: tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuado pela equipe 

da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas na Central de 

Atendimento da CONTRATADA e o efetivo início dos trabalhos de suporte; 

2. Prazo de Solução Definitiva: tempo decorrido entre a abertura do chamado técnico efetuado pela 

equipe da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas na Central 

de Atendimento da CONTRATADA e a efetiva solução do problema; 

3. A contagem do prazo de atendimento de solução definitiva de cada chamado será a partir 

da abertura do chamado técnico na Central de Atendimento disponibilizada pela 

CONTRATADA, até o momento da comunicação da solução definitiva do problema e aceite 

pela equipe da Diretoria de Tecnologia da Informação da Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, classificados conforme as 

severidades; 
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4. Os Níveis Mínimos de Serviços Exigidos (NMSE) serão classificados conforme as 

severidades a seguir: 

5. Severidade ALTA: esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade do 

uso do(s) equipamento(s) e software(s): 

a. Prazo de atendimento: 02 horas; 

b. Prazo de solução definitiva: 08 horas; 

c. O prazo poderá ser estendido se for um problema de hardware ou software do 

fabricante ou solução; 

6. Severidade MÉDIA: este nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou 

não, do uso do(s) equipamentos e software(s), estando ainda disponível(is), porém 

apresentando problemas: 

a. Dias Úteis: 

i.Prazo de atendimento: 04 horas; 

ii.Prazo de solução definitiva: 24 horas; 

b. Fins de semana e feriados: 

i.Prazo de atendimento: 08 horas; 

ii.Prazo de solução definitiva: 48 horas; 

7. Severidade BAIXA: este nível de severidade é aplicado para instalação, configuração, 

manutenções preventivas, esclarecimentos técnicos relativos ao uso e aprimoramento do(s) 

equipamento(s) e software(s), ou seja, chamados técnicos que não requeiram imediato 

atendimento e/ou solução: 

a. Prazo de atendimento: 24 horas; 

b. Prazo de solução definitiva: 30 dias; 

c. Não haverá abertura de chamados técnicos com Severidade BAIXA em sábados, 

domingos e feriados: 

i. O atendimento aos chamados técnicos de severidade ALTA deverá ser realizado on-

site, quando solicitado pela equipe da Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian 

e suas unidades externas, e não poderá ser interrompido até o completo restabelecimento 

do(s) equipamento(s) e/ou software(s), mesmo que se estendam para períodos noturnos, 

sábados, domingos e feriados. Nesse caso, não poderão acarretar custos adicionais ao 

CONTRATANTE; 

k. Todos os serviços de Suporte Técnico Especializado, Manutenção e Apoio deverão ser executados 

por técnicos qualificados e com certificação comprovada pelo fabricante da Solução, sem custos 

adicionais para o CONTRATANTE, durante o período contratual; 

l. Ao término de cada evento de suporte técnico e manutenção, deverá ser gerado e entregue um Relatório 

de Atendimento Técnico (RAT) com as seguintes características: 

1. Entregue à equipe técnica da CONTRATANTE em até 5 (cinco) dias após o serviço 

realizado pela CONTRATADA. A CONTRATANTE dará ciência no documento após análise e 

aceitação do seu conteúdo; 

2. Indicação do tipo de serviço de suporte e manutenção realizada, bem como toda a 

verificação e descrição clara do(s) problema(s) identificado(s), os procedimentos adotados 

para a sua resolução e o tempo de resolução do chamado; 
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3. Semestralmente, deverá ser entregue um RELATÓRIO GERENCIAL indicando 

todos os eventos de suporte técnico e manutenção atendidos no período, seguidos de todos 

os Relatórios de Atendimento Técnicos (RAT) elaborados e aceitos. O Relatório Gerencial 

deverá conter no mínimo: 

a. Identificação individual dos chamados atendidos no período; 

b. Identificação individual do equipamento ou solução; 

c. Identificação individual do tipo de atendimento; 

d. Datas de atendimento (abertura e conclusão); 

e. Descrição dos atendimentos; 

f. Procedimentos adotados para a solução do problema; 

 

QUARTA (DA SUSTENTABILIDADE)  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O prestador de serviços deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referente aos critérios de 
Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

No caso de descarte e destinação ambientalmente adequada dos inservíveis, eventualmente utilizados e/ou 
substituídos na execução do fornecimento do objeto, o prestador de serviços deverá proceder ao descarte e 
destinação ecologicamente correta. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

A destinação final será responsabilidade do prestador de serviços e deverá ser realizada de acordo com a 
legislação vigente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 

Todos os custos referentes ao recebimento de inservíveis, tais como coleta, transporte, recebimento e 
manuseio, correrão por conta da contratada. 
 

QUINTA (DO RECEBIMENTO) 

 
O recebimento ocorrerá em 02 (duas) etapas: 
 
a) Recebimento Provisório: O objeto será recebido provisoriamente na data da entrega da fatura/nota fiscal 
referente aos serviços prestados; 
 
b) Recebimento Definitivo: No prazo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório, a fiscalização 

avaliará as características do objeto que, estando em conformidade com as especificações exigidas, fará o 
recebimento definitivo atestando a respectiva fatura/nota fiscal.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O recebimento provisório ou definitivo pelo Município não exclui a responsabilidade civil da empresa 
vencedora pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto 
contratado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo edital. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto do contrato, se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou que a 
impeçam.  
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SEXTA (DA FISCALIZAÇÃO) 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A fiscalização, com fundamento no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21, cabe ao Contratante, que a seu 
critério e por meio dos servidores Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle de 
Equipamento e Material - Matrícula: 10458 e Mateus Bonfante Marcolino, Auxiliar Administrativo -
Matrícula: 51556, designados através de portaria, deverão exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente 

em todas as fases do contrato, inclusive quanto ao desempenho da Contratada, sem prejuízo do dever desta 
de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pelo Contratante.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a responsabilidade integral e 
exclusiva da Contratada quanto a integridade e a correção da execução das prestações a que se obriga, suas 
consequências e implicações perante terceiros. 
 

SÉTIMA (DO GESTOR)  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A gestão da contratação caberá a Secretária Municipal de Administração, que determinará o que for 
necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

Ficam reservados a Secretária Municipal de Administração, o direito e a autoridade para resolver todo e 
qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo mais que se 
relacione com a contratação do objeto, desde que não acarrete ônus para o Município. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

As decisões que ultrapassem a competência do Gestor deverão ser solicitadas formalmente à autoridade 
administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 

A empresa vencedora deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle 
a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.   
   

OITAVA (DO VALOR)  

O valor do contrato é de R$ .........................................................(por extenso), correspondendo ao objeto 

definido na cláusula primeira e para a totalidade do período mencionado na cláusula décima. 
 

NONA (DA DESPESA) 

A despesa do contrato neste exercício correrá por conta das dotações orçamentárias                                                   
.............................. e .............................., do orçamento vigente do Município de Comendador Levy Gasparian, 
conforme notas de empenho acostadas aos autos do Processo. 
 

DÉCIMA (DO PAGAMENTO) 

 
Os pagamentos devidos a Contratada serão efetuados mediante apresentação da fatura/nota fiscal emitida 
por seu estabelecimento, em exata correspondência a obrigação cumprida. O pagamento da fatura/nota fiscal 
deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da sua autuação no Protocolo do Município. 
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A fatura/nota fiscal, acompanhada da Ordem de Serviço, do Certificado de Regularidade do FGTS, da 
Certidão Negativa de Débitos do INSS, da Certidão Negativa de Débitos do Município e do Termo de Contrato 
assinado e publicado, deverá ser atestada pelos fiscais designados. O processamento do pagamento 
observará a legislação pertinente a liquidação da despesa pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de culpa do Contratante, o 
valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento) por dia de atraso, a título de compensação financeira, a serem calculados sobre a 
parcela devida. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  

O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o parágrafo anterior será efetivado 
mediante autorização expressa da Controladoria Geral, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da Contratada dirigido a Secretaria de Fazenda.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

Caso o Contratante efetue o pagamento devido a Contratada antes do prazo pactuado, poderá ser descontado 
da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 

Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da data 
da sua reapresentação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 

As notas fiscais deverão ser emitidas da seguinte forma:  
 
RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE COMENDADOR LEVYGASPARIAN 

 
ENDEREÇO: Av. Vereador José Francisco Xavier, nº 01, Centro, Comendador Levy Gasparian/RJ - 
CEP: 25.870-000  

 
CNPJ: 39.554.597/0001-51 

 
TEL: (24) 2254-1094 

 

DÉCIMA PRIMEIRA (DA REVISÃO) 

Os preços pactuados serão fixos e irreajustáveis, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial do contrato, desde que tal se dê em razão de fato notório.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A revisão a que se trata o caput, só poderá ser efetuada na hipótese de ocorrer comprovadamente, 
desequilíbrio econômico-financeiro que possa comprometer a relação contratual, sempre com o parecer 
circunstanciado da Procuradoria Geral do Município, mediante solicitação da Contratada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

O pedido de revisão deverá estar acompanhado de documentos que comprovem a variação de 
preços do mercado, tais como: tabelas de fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto acabado ou de 
matérias primas (atual e a da época da proposta). 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

É vedada a utilização pelas partes de qualquer espécie de atualização monetária. 
 

DÉCIMA SEGUNDA (DO PRAZO) 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, com início na data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

O prazo de vigência do CONTRATO poderá ser prorrogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu 
prazo inicial, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, 
desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer das partes.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

DÉCIMA TERCEIRA (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE) 

 
I) Designar através de portaria os servidores Cristiano Moreira da Silva, Assessor Especial de Controle 

de Equipamento e Material - Matrícula: 10458 e Mateus Bonfante Marcolino, Auxiliar Administrativo -

Matrícula: 51556 par acompanhar e fiscalizar a entrega do material/produto contratado; 

II) Zelar pela segurança dos materiais/produtos / materiais/equipamentos, não permitindo seu manuseio por 

pessoas não habilitadas; 

III) Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades na entrega do objeto contratado; 

IV) Sustar a aquisição do material/produto por estar em desacordo com o especificado ou por outro motivo 

que justifique tal medida; 

V) Não permitir assistência técnica, de espécie alguma, por pessoas não autorizadas pela prestadora de 

serviços; 

VI) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços, inclusive permitir o livre 

acesso dos técnicos e empregados da prestadora de serviços às dependências dos setores. 

VII) Emitir formalmente Ordem de Fornecimento / Serviço para a Contratada;  

VIII) Elaborar juntamente com os fiscais técnico, requisitante e administrativo, o Plano de Inserção; 

IX) Convocar reunião inicial, quando necessário, com todos os envolvidos na contratação; 

X) Emitir pareceres no processo administrativo relativo à presente contratação, especialmente quanto à 

aplicação de sanções e alterações contratuais; 

XI) Comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução dos serviços; 

XII) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços; 

XIII) Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo com o especificado ou por outro 

motivo que justifique tal medida; 

XIV) Acompanhar o prazo de apresentação das notas fiscais, faturas ou congêneres, bem como recebê-las, 

atestá-las e encaminhá-las para pagamento; 

XV) Fiscalizar, quando julgar conveniente, nas dependências da prestadora, mesmo sem prévia 

comunicação, a prestação de serviços; 

DÉCIMA QUARTA (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA) 

  
I) A CONTRATADA deve possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa Comutada) junto a ANATEL 

(Agência Nacional de Telecomunicações) para a prestação do serviço;  
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II) Fornecer os materiais/produtos de acordo com as especificações e condições expressas neste termo e 

no edital. 

III) O material/produto deverá estar devidamente embalado, acompanhado da nota de empenho e da 

respectiva nota fiscal, para conferência, e conter em seu rótulo ou embalagem, quando for o caso, além do 

prazo de validade, as demais exigências legais. 

IV) Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos equipamentos fornecidos, bem como por todo 

transporte e deslocamentos necessários à entrega dos mesmos, não se admitindo, sob nenhum pretexto, 

que sejam atribuídos a empresas subcontratadas ou a fabricantes os ônus de qualquer problema que 

porventura venha a ocorrer. 

V) Entregar os materiais/produtos e executar os serviços constantes deste Termo de Referência respeitando, 

sempre, as normas da ABNT, bem como as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber. 

VI) Comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles 

referentes, se houver, que deve ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão 

contratual e multa; 

VII) Não transferir a terceiros, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade na execução do contrato; 

VIII) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 

27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990); 

IX) Substituir, nos termos do subitem 40.1.8, o material/produto que apresentar alteração, deterioração, 

imperfeição, ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento e/ou pagamento; 

X) Retirar, após notificação, o material/produto rejeitado no prazo máximo de 10 dias corridos, sendo que o 

Contratante não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha a ocorrer após esse prazo, 

podendo dar a destinação que julgar conveniente ao material/produto abandonado em suas dependências; 

XI) Exigir que seus técnicos ou empregados se apresentem nas dependências dos setores devidamente 

identificados com uniforme e crachá; 

XII) Proibir que seu pessoal fique vagando por áreas dos edifícios que não imediatas ao trabalho; 

XIII) Responsabilizar-se sobre quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços;  

XIV) Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que realizar, assim como 

pelos danos causados, direta ou indiretamente, decorrentes da realização desses; 

XV) Fornecer a seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos serviços, 

bem como produtos ou materiais indispensáveis à realização desses; 

XVI) Usar mão de obra capacitada, que assegure a execução integral dos serviços nos prazos 

convencionados com segurança e qualidade; 

XVII) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente à Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas, ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa 

ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita; 

XVIII) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 

por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de 

Comendador Levy Gasparian e suas unidades externas; 

XIX) Considerar que a ação de fiscalização da Administração da Prefeitura Municipal de Comendador Levy 

Gasparian e suas unidades externas não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais; 
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XX) Comunicar ao Contratante, no limite máximo de 48 (quarenta e oito) horas da data que antecede a 

entrega ou a retirada do produto/etapa, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida 

comprovação; 

XXI) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XXII) Fornecer telefone e e-mail operantes para comunicação entre as partes; 

XXIII) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

DÉCIMA QUINTA (DAS PENALIDADES) 

No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste contrato, o Contratante, sem prejuízo das 
perdas e danos e das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará a Contratada, conforme o caso, as 
penalidades previstas no artigo 156, da Lei Federal 14.133/21, em especial, as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o serviço;  

 
b) Multa: 

 
b.1) Administrativa, que não excederá, em seu total, não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou parcial, com ou 
sem prejuízo para o serviço; 
 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a Administração 

Municipal, por prazo não superior a 03 (três) anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou 
inexecução de que resulte prejuízo para a Administração; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se a prática 
de ilícito penal, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do artigo 
156, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A penalidade de multa poderá ser cumulada com qualquer das demais. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 

A penalidade de multa não tem natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade da Contratada por danos causados ao Contratante. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

O valor de multa aplicada será descontado de eventuais créditos que tenha a Contratada em face 
do Contratante, sem embargo deste rescindir o contrato e/ou cobrá-lo judicialmente.  
 

DÉCIMA SEXTA (DA EXTINÇÃO) 

O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137, 138 e 139, da Lei Federal 
nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO 

Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos de processo devidamente 
instaurado, assegurado o direito a prévia e ampla defesa.  
 

DÉCIMA SÉTIMA (DA CESSÃO, SUBCONTRATAÇÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
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Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

DÉCIMA OITAVA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) 

Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e 
despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 

DÉCIMA NONA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO) 

Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o Contratante providenciará a publicação no Diário 
Oficial Eletrônico do Município no endereço 
http://rj.portaldatransparencia.com.br/prefeitura/comendadorlevygasparian, em resumo, do presente 
termo de contrato e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para dar-lhe a devida eficácia. 
 

VIGÉSIMA (DO FORO) 

O Foro do contrato será o da Comarca de Três Rios, excluído qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e testemunhas abaixo.  
 

Comendador Levy Gasparian, .......... de .................... de ..................  
 
 

Município de Comendador Levy Gasparian 
Fernanda Bagio Belo de Mello 

Contratante 
 
 
 

(Nome da empresa) 
(Nome do representante legal) 

Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
Nome:                                                                     
CPF: 
 
Nome:  
CPF:         
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